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Os serviços sociais no
Vigo de Abel Caballero:
um negócio para a Clece
Abel Caballero, após as últimas eleiçons municipais, converteu-se

numha espécie de super-alcalde diante das câmaras. Porém, o que

fica fora de foco é a sua política de bem-estar e serviços sociais.

Diego Correa, ativista contra a exclusom social na cidade de Vigo,

expom como desde o governo municipal do PSOE estám a de-

senvolver-se uns serviços sociais com umha ótica assistencialista

e, ademais, assinala a grande beneficiária das suas concessons: a

Clece, empresa transnacional propriedade de Florentino Pérez.   

DIREITOS / 18Na procura do
independentismo
Após a dissoluçom ou refundaçom dos referen-
tes orgánicos da primeira década do século
XXI, o movimento independentista encontra-se
na encruzilhada. Por umha banda, o discurso
soberanista está a atingir campos que lhe esta-
vam vedados há uns anos, mas por outra, a
fraqueza orgánica do independentismo ques-
tiona a própria existência de um movimento.

8-15
alejandro rozados
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Aplanta de gás de Reganosa as-
senta num cúmulo de ilegali-
dades, esta é a quinta sen-

tença do Supremo na sua contra.
Agora, em sentença inapelável
1075/2019, a seçom quinta da Sala
do Contencioso-Administrativo do
Tribunal Supremo, vem de anular a
Resoluçom do Conselho de Ministros
de 29 de Maio de 2016 polo que o
Governo em funçons de Mariano
Rajoy, acordou excluir a planta de gás
de Reganosa da tramitaçom ambien-
tal, alegando carácter de urgência
para que seguisse funcionando, inco-
rrendo em manifesta ilegalidade, logo
do Supremo anular até em quatro
sentenças firmes anteriores, as dife-
rentes autorizaçons outorgadas a Re-
ganosa: modificaçom do Plano de Ur-
banismo, administrativa prévia,
autorizaçom de construçom e Plano

de Emergência.
Esta sentença que anula o acordo do
Conselho de Ministros, nom é um
papel mais, já que esta resoluçom,
agora declarada ilegal, permitiu trami-
tar de urgência as novas licenças de
funcionamento da planta, permitindo
que Reganosa seguisse a funcionar
desde maio de 2016 até agora. A no-
vidade desta sentença radica em que
ao declarar nulo este acordo, as auto-
rizaçons concedidas dimanantes do
mesmo carecem de apoio legal e de-
verám ser anuladas. [...]

Doutra banda, está demons-
trado que a planta de Rega-
nosa é desnecessária para o

sistema gasista. A sua produçom
media está por baixo do 25% da sua
capacidade. Os gasodutos existentes,
agora fechados, tenhem capacidade

suficiente para garantir a demanda
galega. O excesso de capacidade que
representa Reganosa encarece o re-
cibo da luz e o recibo do gás. [...]
Esta instalaçom nom é só um pro-
blema administrativo mais, a sua ati-
vidade representa um perigo real
para o conjunto da populaçom da
contorna, e umha agressom contínua
ao ecossistema da ria, polo tanto o
cessamento da sua atividade redun-
dará na segurança das pessoas e do
meio ambiente.
Por todo isto, o Comité Cidadao de
Emergência para a Ria de Ferrol (CCE)
demanda a execuçom da sentença.
[...].

Supremo anula resoluçom do Conselho de Ministros
que permitiu continuidade da planta de Reganosa

Comité Cidadao de Emergência
para a ria de Ferrol /

Ferrol, 19 de julho de 2019

H
á tempo que vinhamos sen-

tindo incerteza e desorienta-

çom no campo independen-

tista, um espaço sociopolítico

que sofreu mudanças estruturais nas duas

últimas décadas. Para contextualizar a situa-

çom do arredismo galego hoje cumpre

muito mais do que umha reportagem, mas

entendemos que umha primeira achega é o

passo necessário para a reflexom e com-

preensom sobre como e cara a onde cami-

nha a vontade de libertaçom nacional neste

país. O histórico de luita independentista

achega para a etapa em que estamos umha

tradiçom de auto-organizaçom, construçom

e enfrentamento que pode ser valiosa tanto

para o conjunto dos movimentos sociais

como para um nacionalismo que se encon-

tra também em recomposiçom e adquirindo discursos sobera-

nistas.

Construír a análise do movimento independentista a partir

de vozes organizadas no mesmo, ou que militavam nalgumhas

das organizaçons que a partir de 2013 começaram a se dis-

solver, é a vontade deste número que chega para o 25 de

julho. Também, como em todo ato comunicativo, este exercí-

cio nom está exento de um olhar enviesado da nossa parte,

polo que a análise atual é apenas umha primeira achega para

um debate maior. Sendo cientes dessa subjetividade, esta pri-

meira proposta fica aberta a novas achegas e análises mais

concretas e polo miúdo que podam completar as reflexons

recolhidas no foco deste número. Das várias conversas, men-

sagens e áudios instantâneos mantidos para a realizaçom desta

análise o recolhido finalmente no texto é umha mostra mui

pequena de todas as ideias e emoçons que fôrom exprimidas.

Sem negar certo ar de derrota, mas pretendendo evitar

olhadas moralizantes, resumimos um ciclo político em que as

condiçons materiais mudárom completamente, as chaves iden-

titárias se reconfiguram num nivel macro e novas óticas ideo-

lógicas colocárom no centro questons diversas. Com o olhar

posto no futuro, na transformaçom social e nacional do país,

achega-se esta análise do momento atual da reivindicaçom in-

dependentista na Galiza

galiza contrainfo
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Quando comentas à tua

família e amizades que

vas ir viver a umha casa

no rural, todo o mundo

tem no seu imaginário o idílico de

viver no “campo” e acham que é umha

boa ideia para ti e para as tuas crianças

crescerem em contacto com a natu-

reza. Mas quando dis que queres ser

labrega e cuidar e viver da terra, já

nom parece tam boa ideia.

Viver no rural nom é doado, já que

cada dia vam sendo eliminados ou

vam minguando serviços em saúde,

educaçom, correios, transporte pú-

blico... que vemos que vai ser mui di-

fícil reverter. Mas que acontece

quando decides, ademais, trabalhar na

agricultura? Som muitos os entraves

que encontras, umha cousa surpreen-

dente dado que o 5% da populaçom

ativa agrária tem menos de quarenta

anos e que temos mais de duas mil al-

deias sem um só vizinho, polo que o

futuro do rural vivo cambaleia.

À hora de iniciar a tua atividade agrá-

ria um dos entraves mais importantes é

o acesso à terra. Dependendo da zona

da Galiza em que estiveres, podes ter

muita pressom sobre o território por di-

ferentes atividades, algumas delas nom

agrícolas como a minaria e a eucalitiza-

çom, facto polo qual arrendar ou mer-

car fai-se inviável para o teu projeto.

Muitas vezes o que encontramos som

fincas pequenas, que se ajeitam bem a

projetos pequenos e multifuncionais.

A administraçom tem problemas

para propor políticas que favoreçam as

iniciativas agrárias a escala pequena e

familiar. Por exemplo, os subsídios

destinados à incorporaçom de moços

e moças à agricultura sempre fomen-

tam o modelo de grandes produçons

para vender a distribuidoras. Outras

políticas, neste caso europeias, que

nom tenhem em conta as novas pe-

quenas granjas som as ajudas diretas

da PAC (Política Agrária Comum), das

quais perto do 40% de quem as per-

cebe conta com mais de 65 anos e

apenas o 9% tem menos de 40.

Nas granjas pequenas a viabilidade

passa por pequenas produçons diver-

sificadas e por vender no eido local e

baixo o amparo da agroecologia, como

sistemas agrícolas sustentáveis e como

movimento social que busca fortalecer

a economia local. Por isto é tam im-

portante o achegamento da popula-

çom urbana à realidade no rural do

nosso país e a sua tomada de consciên-

cia em relaçom a ela.

Atualmente, o mundo urbano está

mui longe do mundo  rural, polo que

nas cidades nom é valorizado o traba-

lho labrego, um trabalho que é mui

importante dignificar pola funçom so-

cial, económica e ambiental que reali-

zamos no meio. A populaçom urbana

desconhece quais som os produtos de

temporada e os quilómetros que via-

jam os alimentos que consomem. O

achegamento às labregas locais per-

mite umha troca de conhecimentos e

sabedorias que, com o passo do

tempo, se foi perdendo. Antes todo o

mundo tinha umha avoa na aldeia,

mas essa realidade está a esvaecer.

As pessoas que decidimos começar

a nossa atividade profissional no setor

agrário deveríamos ir acompanhadas

polas administraçons locais e autonó-

mica por meio dum plano integral

onde seja recolhida a vivenda, o

acesso a terras, as instalaçons coletivas,

a garantia dum rendimento básico,

ajudas para enfrentar a mudança cli-

mática, a cobertura duns serviços bá-

sicos... porque viver e trabalhar no

rural é importante para um país. As

pessoas que damos um passo à frente

tentamos desfrutar com o nosso traba-

lho e do lugar que escolhemos para

ver medrar e aprender as nossas crian-

ças. Queremos ficar.

COnChI DOCampO

monica rohan

Conchi Docampo é labrega agroecológica e 

filiada do Sindicato Labrego Galego.

A revolta ao rural

Quando decides
trabalhar na
agricultura encontras
muitos entraves
apesar de o 5% da
populaçom ativa
agrária ter menos de
quarenta anos e de
haver mais de duas
mil aldeias sem um
só vizinho

Nalgumhas zonas há
muita pressom sobre
o território por
diferentes atividades,
algumas delas nom
agrícolas como a
minaria e a
eucalitizaçom
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E
sta é umha frase que se re-

pete ultimamente muito na

minha vida, sobretodo

desde que som nai. Mas que

ia acabar fazendo parte dumha lista

eleitoral do BNG, isso sim que com

certeza nom entrava dentro dos meus

planos de futuro, nem de presente.

Nunca gostei das estruturas políticas

nem tivem interesse nelas.

Nom sei se é a idade, se tentas oti-

mizar mais os teus esforços, ao igual

que as tuas luitas, ou se é porque vives

numha vila pequena, que tem muitas

cousas boas e outras nom tanto…

como o feito de que todas nos conhe-

cemos, para bem ou para mal. O mais

comum é que umha vizinha chame à

tua porta porque ficou sem cebolas,

para pedir-che limons da tua horta ou

para pedir-che que vaias numha lista

eleitoral nas seguintes municipais, e se

esse vizinho aliás de conhecido é

amigo, pois fai-te polo menos pensar...

Todos os recursos, ideias, projetos,

som política, todo é política. Como

dizia este vizinho que chamou à

minha porta, podes fazer política fa-

zendo cestos ou sendo concelheira.

Em definitivo, que as políticas que

saem do meu (dos nossos) concelho

existem porque um grupo de pessoas

estám a propor ideias, algunhas nefas-

tas – sabemo-lo –, outras nom tam

más e outras mui parecidas, por nom

dizer iguais, às que uso eu na minha

leira. Som políticas tam diretas e visí-

veis que é impossível nom querer

mudar as cousas. Nom quero dizer

que todo é formoso e justo, mas sim

que talvez o rio Belelhe estes quatro

anos estivo livre de umha interven-

çom drástica e de umha poda incon-

trolada de amieiros. Sei que isto nom

muda a realidade social que estamos a

viver nem a fame no mundo, mas sim

o meu entorno mais direto.

E porque este partido e nom outro?

Bem simples: porque eu, a minha fa-

mília, e o resto da populaçom do con-

celho de Neda pudo desfrutar de ati-

vidades, cultura, desporto e serviços

em galego; porque sim há diferenças

entre uns partidos e outros, sobretodo

quando és umha militante defensora

da língua e do feminismo; porque sim

há outras maneiras de fazer as cousas;

porque eu descobrim – e estou segura

de que acontece o mesmo no resto de

vilas e concelhos – que as pessoas que

forman estes grupos de trabalho (sim,

é muito trabalho) e estas listas nom

som políticas profissionais, som gente

que quer que as suas vilas sejam luga-

res melhores para viver. 

Soa mui romântico, bem o sei, mas

nom o é. Muitas vezes estes grupos de

trabalho fam-che entender que nom

estás sozinha no mundo. Conheces

pessoas com quem nunca tiveras umha

conversa e muito menos umha expo-

siçom de ideais políticos, que final-

mente acabárom por ser mui pareci-

dos com os teus. É o caso da nossa

cabeça de lista (e se nom falo dela re-

bento), umha mulher de toda a vida

de Neda, peixeira, umha mulher com

as ideias claras, umha boa autoestima

e mui, mui trabalhadora. Um pintor,

autónomo, duas educadoras, umha co-

zinheira, um trabalhador da constru-

çom... Enfim, nada de profissionais da

política, mas sim muita gente com

vontade de achegar ideias e de traba-

lhar para este país, sem necessidade de

medalhas ou reconhecimentos. Fazê-

lo simplesmente polo feito de senti-

rem-se Galegas e sem complexos.

SílvIa CaSal

bonbon oiseau

As pessoas que
forman estes grupos
de trabalho e estas
listas nom som
políticas profissionais,
som gente que quer
que as suas vilas
sejam lugares
melhores para viver

Sílvia Casal é ativista dos movimentos sociais

e independentista.

Quem me ia dizer

Há diferenças entre
uns partidos e outros,
sobretodo quando és
umha militante
defensora da língua e
do feminismo, e há
outras maneiras de
fazer as cousas



julho de 2019  novas 5

acontece

descentralizando o 25 de julho
DIa Da pÁTRIa GalEGa /

N
as vésperas do 25 de

julho, dia da pátria ga-

lega, a atividade política

arredor da reivindicaçom

dos direitos nacionais para o nosso país

descentraliza-se polas comarcas, fi-

cando especialmente em maos de or-

ganizaçons sociais e do movimento ju-

venil a convocatória de ruadas e

atividades diversas. 

Assim, na cidade de Vigo celebrou-se

a IV Ruada da Pátria no sábado 13 de

julho convocada por Via Galega, o cen-

tro social A Revolta do Berbês e a asso-

ciaçom cultural Arrulique. Na semana

seguinte, no sábado 20, a Mocidade

pola Independência (MpI) e o centro

social A Revolta organizavam umhas

jornadas de formaçom em que se pro-

jetou o documentário 'Guerrilheiras' e

se celebraram atividades de lazer. 

Na cidade de Ourense também

houve atividades nos sábados 13 e 20

de julho. Na primeira destas jornadas,

a MpI em colaboraçom com o centro

social A Galleira organizava jogos po-

pulares -como lançamento de boina ou

de bilhete de identidade- e no dia 20

era convocada umha rondalha pola re-

pública galega na mesma cidade. 

Em Ferrol, também no sábado 20 de

julho celebrava-se um ato na Praça do

Hino Galego com o lema 'Avante a re-

pública galega', convocado por várias

organizaçons do nacionalismo e do as-

sociacionismo de base. Após o ato, en-

contravam-se agendadas atividades de

convívio e lazer na Fundaçom Artábria. 

Dentro das iniciativas do associacio-

nismo de base nas jornadas prévias ao

Dia da Pátria, encontra-se o jantar or-

ganizado polo centro social Mádia

Leva de Lugo no sábado 20 de julho

na Pastoriça, no contexto do Festival

da Chaira. 

III semana da Pátria
A organizaçom juvenil Galiza Nova

também estivo a realizar diversos

eventos nas comarcas do país, enqua-

dradas na sua III Semana da Pátria. Do

15 ao 23 de julho, esta organizaçom

celebrou atividades como a desprega-

mento de bandeiras da pátria, realiza-

çom de murais, assim como palestras

de formaçom. Fôrom programadas um

total de 40 atividades com a finalidade

de promover a celebraçom do 25 de

julho polas comarcas do país. 

Por outra banda, a organizaçom ju-

venil Isca! Organizou na sexta-feira 19

de julho a sua II Festa da Pátria Galega

na Corunha, no centro social Gomes

Gaioso, centrada na sua campanha

contra as casas de apostas. 

Rolda de imprensa
da Causa Galiza
Na rolda de imprensa em que convo-

cou publicamente a manifestaçom in-

dependentista para este 25 de julho, a

organizaçom Causa Galiza anunciava

que a Audiência Nacional retirou o

cargo de pertença a organizaçom ar-

mada às nove militantes detidas na

'Operaçom Jaro'. Segundo informou o

coletivo, a resoluçom judicial fijo-se pú-

blica através de um auto datado em 1

de julho. Deste jeito, fica apenas a acu-

saçom coletiva de enaltecimento do

terrorismo, “que é a indefinida tipolo-

gia delitiva que possibilita a instaura-

çom dum nom-declarado delito de opi-

niom e a persecuçom penal da

liberdade de expressom”, afirmam de

Causa Galiza. Para os próximos dias,

esta organizaçom aguarda que se “fará

pública a sua resoluçom final sobre este

caso que prolongou artificialmente du-

rante quase quatro anos com sucessivas

prórrogas da investigaçom”.

Vigo, Ourense e
Ferrol celebrárom
mobilizaçons prévias
ao dia da pátria

redaçom
conselho@novas.gal

ato em Ferrol o passado dia 20 de julho 
sob a legenda “avante a república galega”
Fundaçom Artábria
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Orgulho LGTBIQ, um
quotidiano de luitas

DIvERSIDaDE SEXUal /

O
s feminismos e coletivos

LGTBIQ galegos te-

nhem-se somado cada

ano, no mês de junho,

às celebraçons das revoltas em defesa

dos direitos LGTBIQ, coincidindo

com o aniversário em que se come-

mora a luita de Stonewall no ano

1969 em Nova Iorque. Precisamente

neste ano celebra-se o seu 50º aniver-

sário, e cinquenta anos após a contun-

dente resposta de gays, trans, lésbicas

e identidades de género marginaliza-

das e nom normativas da cidade pe-

rante os violentos ataques policiais, a

vigência da luita de afirmaçom, visibi-

lizaçom e autodefesa continua a ser

ainda umha conquista pendente para

muitas, mesmo num marco atual com

importantes diferenças.

As posiçons som amplamente diver-

sas dentro das reclamaçons LGTBIQ.

No contexto legal espanhol conti-

nuam as discriminaçons, em particular

nos direitos das pessoas trans, no re-

conhecimento das pessoas nom-biná-

rias ou no acesso à maternidade assis-

tida para mulheres lésbicas e

solteiras… Na estrutura social continua

a reproduzir-se a lógica heteropatriar-

cal. O capitalismo rosa soubo apro-

priar-se dum nicho de discurso e esté-

tica do movimento para levá-lo ao

mercado amplo de comunidade

LGTBIQ que consome e reproduz e

nom enfrenta dumha perspetiva anti-

capitalista a sua reivindicaçom.

É este um dos focos de divergência,

numhas mobilizaçons que juntam mas

nom coesionam pessoas e coletivos

com posiçons mesmo antagónicas a

respeito de muitos conflitos concretos,

e com contradiçons internas, como em

qualquer outra luita. A hegemonia e

protagonismo masculino, as barrigas

de aluguer, a procura da “normaliza-

çom”, ou a intersecionalidade com ou-

tras luitas som questons fundamentais,

e som as vozes dos feminismos mais

ruturistas quem fazem força para tra-

zer para a centralidade da luita o ca-

rácter político e antagonista da reali-

dade LGTBIQ. Assim, as propostas,

discursos e práticas diferem dumhas

convocatórias para outras, ou mesmo

dentro da mesma existem diferentes

sensibilidades e posiçons. Contodo,

som milhares de pessoas quem parti-

cipam nas mobilizaçons do 28 de

junho, convocadas nas sete cidades ga-

legas e em diferentes vilas do país.

Para além dumha jornada de visibi-

lidade que transcorreu sem incidentes

e com marcado tom festivo, como vem

sendo habitual, colocárom-se cima da

mesa violências estruturais e direitos

por conquistar, em particular em ativi-

dades de reflexom que se celebrárom

nos dias prévios e dumha forma

menos espetacular. Como gesto simbó-

lico importante, as casas do concelho

das cidades galegas tenhem todas pro-

gramaçom arredor desta data, e pen-

durárom bandeiras multicor, algumhas

com posado da corporaçom municipal,

como no caso de Ponte Vedra, ou bem

iluminaçons sobre edifícios emblemá-

ticos. E som já várias as câmaras muni-

cipais de vilas mais pequenas que tam-

bém figérom o mesmo.

Na difícil linha entre a naturalizaçom

das realidades diversas e a neutraliza-

çom do caráter transformador do mo-

vimento por parte do institucional e so-

bretodo do mercado, estám as

principais celebraçons, como o recém

inaugurado “Atlantic Pride” da cidade

da Corunha, impulsionado por Pride

Coruña, ALAS Coruña, CASCO e Les

Corunas, com a colaboraçom do Con-

sorcio de Turismo e o patrocínio de

Neograf, Schweppes, Corunet e Estrella

Galicia, com a pretensom de converter-

se na referência do “orgulho do norte”.

Mas também houvo programaçom a

outros níveis, como as apresentaçons de

livros no Club de Leitura LGTQI da

rede de Bibliotecas Públicas ou conta-

contos para crianças. A manifestaçom

local saiu sob a legenda "Maiores sen

armarios: historia, loita e memoria".

Em Lugo as atividades estivérom no

marco da campanha "Visibilizémonos,

movémonos, empoderámonos. Polo

dereito a ser diversxs", organizado

entre o Concelho, a Deputaçom e as

Milhares de pessoas
participárom nas
diversas convocatórias
nas vilas e cidades
este 28 de junho em
que se celebra o 50
aniversário das
luitas de Stonewall

redaçom
conselho@novas.gal



organizaçons ALAS e ARELAS.

Muitas das atividades fôrom no cárcere

velho da cidade, como umha palestra

do jogador de waterpolo Víctor Gutiér-

rez, no faladoiro "Deporte profesional

sen armarios. Dificultades e consecuen-

cias". Ou a leitura do pregom por parte

do bailarino e coreógrafo luguês Juan

Carlos Zahera. Também do cárcere saiu

a manifestaçom local.

Em Compostela, tivo lugar a semana

“Compostela Diversa” em colaboraçom

com os coletivos AmiZando, Arelas,

Avante e Ultreia. E na qual houvo pro-

gramaçom infantil e atuaçons musicais

com De Vacas, Sabela King & The

Heartbreakers, La Prohibida e Moreno

Moreno, Putochinomaricón, Bribatta,

Broken Peach ou Fantástica DJ.

Ferrol também fijo campanha pola

diversidade baixo a legenda “Orgullo

de Cidade”. Aqui o coletivo Avante

LGBT organizou um colóquio com a

ativista e escritora Brigitte Vasallo,

acompanhada por Cristy Tojo, de Lés-

bicas Creando, e a concelheira Saínza

Ruiz. Vasallo fijo finca-pé precisa-

mente no “purplewashing” (termo im-

portado do inglés empregado para de-

finir o lavado de cara que o marketing

ligado à igualdade lgtbi usa para ocul-

tar outro tipo de opresons, em parti-

cular amparar políticas xenófobas e

promover a islamofobia).

Em Vigo, a manifestaçom convo-

cada pola associaçom “Nós mesmas”

centrou a reclamaçom nos direitos das

pessoas trans: “Orgullo é reivindica-

ción. Nin disfóricas nin incongruen-

tes: revolución trans”.

Em Ourense a assembleia polo or-

gulho organizou as terceiras jornadas

da diversidade em que houvo coló-

quios, umha ofrenda floral a Blanco

Amor e umha charla sobre Marielle

Franco no Centro Social A Galheira,

para além de festa e foliada.

Orgulho para além das cidades
Antecipando-se mês e meio ao 28 de

junho, e abrindo fendas no rural, a

nível institucional o concelho de Lalim

tem sido pioneiro a erguer a bandeira

multicor com umha programaçom am-

biciosa da “Festa do Orgulho”, que or-

ganiza junto com vários coletivos

LGTBI no mês de maio, a quadrar

com a celebraçom da festa do cozido.

Neste ano foi a terceira ediçom, em

que se fai programaçom festiva na

Praça da Igreja, mas também progra-

maçom ampla, com atividades de refle-

xom e debate, ou formaçom, como o

seminário de Educaçom Afetivo-Se-

xual impartido por Celia Blanco, Mar-

tina González, Freddy Saborido e Eva

Mejuto. Também há atividades de ani-

maçom, contos pola igualdade e teatro.

Durante a noite, houvo música com

Enfant Bello, The Teta´s Van, Las

Chillers e Seann Miley Moore.

Ribadumia é outra das vilas com

programaçom reivindicativa que cele-

brou neste ano a sua segunda ediçom

da Festa da Diversidade, com um ciclo

de atividades informativas e festivas

ao longo do mês de junho para visi-

blizar as realidades LGTBIQ, da mao

da associaçom Gotas.

Bueu também pendurou a bandeira

multicor do balcom do concelho e pro-

gramou atividades durante a última se-

mana de junho. Igualmente em Rianjo,

onde se clausurárom os atos pola di-

versidade com a encenaçom da obra

de teatro “Elisa e Marcela”, baseada na

história das primeiras mulheres a casa-

rem na Galiza, fazendo-se passar umha

delas por homem, em 1901.

Outro dos referentes na celebraçom

da diversidade sexual no rural galego

é o Festival Agrocuir, que este ano ce-

lebrará a sua sexta ediçom, o 30 e 31

de Agosto em Monterroso. Neste ano,

tenhem em processo umha campanha

de micromecenato para o financia-

mento e oferecem umha programa-

çom de graça em que haverá feira,

música ao vivo, obradoiros, conta-con-

tos, mesas redondas e cinema.

julho de 2019  novas 7
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A
pós vários anos em que o

conjunto do campo sobe-

ranista vem enfrentado

profundas transformaçons,

sobretodo a nível organizativo, o mo-

vimento independentista galego en-

contra-se numha encruzilhada. Após a

dissolviçom ou refundaçom dos refe-

rentes orgânicos da primeira década

deste século XXI fica um panorama

que, como todas as crises, pode ser

umha oportunidade e que semelha ser

indicativo de um tempo de mudanças.

À hora de falar com militantes das

organizaçons independentistas –al-

gumhas delas já desaparecidas– existe

consenso em assinalarem a fraqueza,

ou mesmo o questionamento da exis-

tência do independentismo como mo-

vimento. “Nom tenho claro que se

poda falar agora mesmo de movi-

mento independentista porque faltam

organizaçons sectoriais e diversas, que

se definam ou que se sintam indepen-

dentistas, e que conformem esse mo-

vimento”, analisa Beatriz Bieites,

atualmente ativista na Gentalha do Pi-

chel e na escola Semente de Compos-

tela. “Há muitas pessoas independen-

tistas trabalhando nos frentes de todo

tipo: cultural, vizinhal, feminista...”,

acrescenta Bieites, quem lamenta que

todo esse trabalho nom conflua em

nada comum.

“Agora parece que resta o tema anti-

repressivo, porque há presas que é ne-

cessário atender, e depois os centros

sociais, que atendem a muita cousa,

como o âmbito cultural. A mim dá-me

a sensaçom de que é o que ficou,

como umha ressaca de quando houvo

mais organizaçom independentista”,

reflete Josefa Rodríguez Porca, ex-

presa independentista, de Ferrol.

Assim, essa sensaçom de fraqueza e de

resistência é a tónica dominante nos

âmbitos políticos que ficam à margem

do trabalho orgânico, mais clássico, de

partido. Simom Uveira, militante da

organizaçom juvenil Briga, acha que

“do ponto de vista organizativo, a

maior parte do independentismo está

hoje diluído no movimento cultural.

O qual nom é mau, mas sim que é sin-

tomático da nossa fraca capacidade or-

ganizativa. Aliás, esta situaçom pode

ser um estádio mais no processo de

amaduraçom do movimento indepen-

dentista galego”.

Umha questom que acompanha esta

situaçom de fraqueza organizativa está

a ser a expansom do discurso sobera-

nista nas organizaçons do naciona-

lismo. Antom Santos, militante da or-

ganizaçom política Causa Galiza,

concorda com que o independentismo

talvez nom poda definir-se como mo-

vimento no momento atual, “o real

U-lo independentismo?
aaron l. rivas
charo lopes
xoán r. sampedro

gzfoto
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é umha constelaçom de grupos de

afinidade e um estado de opiniom in-

dependentista em crescimento contí-

nuo com núcleos militantes que tra-

tam de vertebrá-lo submetidos a fortes

níveis de repressom”. Pola sua banda,

Maurício Castro, que militou em Nós-

UP até a sua dissolviçom, acha que o

independentismo “como corrente

dentro da esquerda nacional perdeu

autonomia, mas ao tempo impregnou

o resto da esquerda nacional”.

Na procura de causas
Procurar as causas desta situaçom atual

é umha tarefa poliédrica, com muitas

capas de análise, e todas as vozes apon-

tam matizes diversos. A ex-militante

da AMI, Maria Bagaria, aponta a exis-

tência dumha mudança de ciclo e assi-

nala que vem determinado “pola der-

rota do projeto anterior e a açom

repressiva do inimigo, mudanças socio-

lógicas de fundo -como a sociedade

tecnologizada ou o deslocamento dos

setores produtivos- que também in-

fluem no próprio movimento, e polas

mudanças de paradigma do próprio

movimento, que ainda nom calhárom

em propostas bem articuladas nem as-

sumidas coletivamente”.

Falando da necessidade de renova-

çom encontramos a voz de César Ca-

ramês, quem se considera soberanista

e ativista dos movimentos sociais. Para

ele, “o independentismo insere-se

dentro dum discurso global de país, é

um erro separar a reivindicaçom pola

separaçom absoluta, pola plena sobe-

rania nacional, dum discurso de em-

poderamento nacional que abrange

um campo discursivo muito mais

amplo”. A nível geral, acha que o na-

cionalismo e soberanismo “tenhem

um grande problema de adaptaçom às

mudanças sociais que se estivérom a

produzir”. Acrescenta que “temos um

discurso de país quiçá muito ancorado

no nacionalismo de começos do XX,

como umha identidade pétrea com a

que há que comungar e da qual há que

participar para poder ser acolhido

dentro da naçom a construir. Isto im-

pede que a nova realidade, mais plural

e que recolhe múltiplos sujeitos, se in-

tegre na construçom de umha nova

realidade nacional”.

Para Brais González, quem provém

do sector da organizaçom de moci-

dade Adiante, que acabaria rachando

com a FPG, e milita no sindicato

CUT, tem acontecido que as organiza-

çons independentistas “nom tivérom

nos últimos anos que assumir umha

responsabilidade política verdadeira.

Nom havia vasos comunicantes nem

responsabilidades para gerir as expe-

tativas depositadas ou de gerir umha

iniciativa política de longo alcance”.

González contrapom esta análise com

a situaçom de coletivos como os da

defesa das pensons “que tenhem unha

formulaçom e umha luita e responsa-

bilidades concretas, pois há gente que

está a dizer-che que se nom se dá um

passo adiante vai haver situaçom de

sofrimento para estas pessoas e há que

assumir essa responsabilidade”.

Anos de transformaçons
Olhando para atrás, com a pretensom

de colher perspetiva das transforma-

çons dos últimos anos, chegamos até

começos de 2000. Este novo século

começava com umha iniciativa de uni-

ficaçom como a do Processo Espiral,

que frutificaria no nascimento da or-

ganizaçom Nós-UP. Assim, a realidade

organizativa na década de 90 passava

a umha nova fase: nesta nova organi-

zaçom confluiria a Primeira

Linha –nascida em 1996 no seio do

BNG, partido que abandona em

1999– e o independentismo da cha-

mada “linha histórica” herdeiro da

APU e o EGPGC, cujo testemunho

recolhe AMI –constituída em 1996–.

Ainda que começou participando do

processo, ficara fora desta nova orga-

nizaçom a FPG, que vinha assumindo

o documento conhecido como ‘Posi-

çom Luís Soto’, publicado em 1992,

que conforma um programa de acu-

mulaçom de forças em que entraria a

esquerda espanhola.

Umha das novidades ideológicas de

Nós-UP será a superaçom da “contra-

diçom principal” na questom nacional,

e a equiparaçom da luita nacional, de

classe e de género. Em 2005, a AMI e

militantes provenientes da linha histó-

rica do independentismo abandona-

rám Nós-UP. Esta rutura alicerça-se no

questionamento da direçom política

do movimento, negando a legitimi-

dade de Primeira Linha para exercer

tal direçom, e do encaixe político es-

tratégico de certas modalidades de

luita, nomeadamente do apoio da AMI

ao ciclo de sabotagens em andamento.

Em relaçom com o nacionalismo

hegemónico, nos últimos anos podem-

se separar duas etapas. Por um lado, a

que existia nesse começo de século,

em que o independentismo procura

aglutinar-se em contraposiçom a umha

praxe do BNG que exclui a reivindi-

caçom do direito de autodetermina-

çom; e umha outra fase, que seria a

atual, em que após a XIII Assembleia

Nacional do BNG em 2012 o nacio-

nalismo sofre umha profunda refor-

“Temos um discurso
de país muito
ancorado no
nacionalismo de
começos do XX,
como umha
identidade pétrea
com a que há que
comungar e da qual
há que participar
para poder ser
acolhido dentro da
naçom a construir"
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mulaçom e semelha iniciar-se um

diálogo com o independentismo.

Durante o primeiro destes dous ce-

nários, as organizaçons independentis-

tas encetam umha série de iniciativas

focadas na auto-organizaçom, como

pode ser a criaçom de centros sociais.

Nesses anos, está também ativa umha

fase de violência política cujo início

pode situar-se em 2005 com a publi-

caçom do primeiro manifesto da resis-

tência galega, e que a partir de 2011

vai ser duramente reprimida. Em pa-

ralelo, vai-se abrindo um questiona-

mento das ferramentas existentes,

polo que quando o nacionalismo es-

gaça em 2012 as iniciativas eleitorais

resultantes com certo discurso sobera-

nista -por um lado Anova e por outro

o próprio BNG- vam também absor-

ver algumhas militâncias do indepen-

dentismo. E aqueles setores que nom

priorizam a contenda eleitoral ficam

no trabalho de base ou nalguns casos

abandonam a militância.

dissolviçons e re-estruturaçons
Neste contexto dam-se umha série de

dissolviçons e reestruturaçons: Em no-

vembro de 2013 dissolve-se a organi-

zaçom juvenil Adiante, próxima à

FPG. Daqui surgem duas tendências:

umha que conforma Xeira, que nasce

em dezembro do mesmo ano e a qual

intensifica a sua relaçom orgánica com

este partido; a outra, umha corrente

que vinha colocar o seu interesse na

participaçom de processos de massas

como o 15M ou no diálogo com os

movimentos sociais, que rematará ra-

chando com a FPG.

Em setembro de 2014 seria a AMI

a que anunciaria a sua dissolviçom. No

comunicado em que se anunciava esta

decisom afirmava-se: “Dedicamos

enormes esforços a celebrar efeméri-

des, respostar agressons em base à

agenda mediática do inimigo e realizar

propaganda do modo que nos apren-

dérom que isto se fazia. Mantendo-

nos aí, no jogo, sem que a acumula-

çom de forças mude e sem melhorar

as nossas próprias condiçons vitais. (…

) Achamos mais interessante dedicar

esforços a ir vendo novas possibilida-

des de criar fendas e ir rachando o que

nom vale”.

Em junho de 2015 fará publica a

sua dissolviçom Nós-UP. Já com al-

guns anos de perspetiva, Maurício

Castro explica que “chegou um mo-

mento em que a entrega militante e o

voluntarismo servia para continuar

auto-reproduzindo-nos, mas como

projeto estratégico de crescimento do

nosso programa político era insufi-

ciente. Chegou um momento em que

a militância considerou que havia que

tentar outras vias”. Desta militância

“houvo gente que foi para outras or-

ganizaçons, quem ficou no ativismo

do movimento popular, houvo quem

foi para a casa…”, salienta Castro,

quem assegura que “há uns anos que

desapareceu Nós-UP, mas os proble-

mas que arrastou continuam arras-

tando-se por parte do independen-

tismo organizado. Da dissolviçom de

2015 nasce também a organizaçom

Agora Galiza, que nucleia as integran-

tes disconformes com a desapariçom

de Nós-UP e que continuavam afins à

Primeira Linha.

Por outra banda, em 2014 reconsti-

tuia-se Causa Galiza como organiza-

çom política, após a sua primeira fase

como plataforma polo direito à auto-

determinaçom. Assim, Causa Galiza

recolhe umha parte da militância her-

deira da denominada “linha histórica”

do independentismo, mas pouco de-

pois do seu renascimento terá que

Quando o
nacionalismo esgaça
em 2012, as
iniciativas eleitorais
resultantes com
certo discurso
soberanista vam
absorver algumhas
militâncias do
independentismo.
Aqueles setores
que nom priorizam
a contenda eleitoral
ficam no trabalho
de base ou nalguns
casos abandonam
a militância
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enfrentar a ‘Operaçom Jaro’ decre-

tada pola Audiência Nacional, que su-

porá a suspensom das suas atividades

durante mais de um ano. Após quase

quatro anos de instruçom judicial,

Causa Galiza vem de anunciar a reti-

rada do cargo de ‘integraçom em

banda armada’, polo que as nove mi-

litantes detidas na operaçom se en-

frentarám só à acusaçom de ‘enalteci-

mento do terrorismo’.

Refletindo no passado
Toda esta situaçom semelha um mo-

mento de transiçom, em que as fór-

mulas organizativas da passada década

já nom som representativas do agir

político e das sensibilidades atuais.

“Enquanto houvo organizaçons parti-

dárias mais grandes, e em que eu esti-

vem, sempre me pareceu que estavam

hipertrofiadas, que desenvolviam um

protagonismo excessivo e absorviam

demasiadas energias da militância e

que, se calhar, nom eram necessárias.

Que o importante era construir o te-

cido social independentista, a nível

sectorial e desde outro tipo de colec-

tivos. E continuo a pensar isso, mas é

mui difícil manter compatada a massa

independentista se nom há referentes

políticos”, reflete Beatriz Bieites.

Pola sua banda, Mónica Devesa, ex-

militante das Mulheres Nacionalistas

Galegas (MNG), intui que “indepen-

dentemente dos conteúdos de cada

organizaçom, existem umhas dinâmi-

cas por baixo, geradas há muitos anos

que fazem com que a tendencia seja a

divisom e o fracionamento, em vez de

a uniom”. Devesa acrescenta que

“estas dinâmicas som dadas numha so-

ciedade patriarcal que este, e qualquer

movimento, reproduz”.

Sobre a falta de um projeto político

forte arredor da reivindicaçom inde-

pendentista, Maria Bagaria fai um

apelo “a fazer repasso da memória co-

letiva e ver como era o panorama

quando a queda do projeto indepen-

dentista dos anos 80. Também penso

que nesta última jeira conseguimos

impregnar com boa parte do nosso

discurso a umha parte mui importante

do nacionalismo, e isto é umha grande

vitória”. “Estamos num momento de

trânsito, tecendo entre o velho e o

novo”, conclui Bagaria.

Fim do ciclo da violência política

A
resistência cultural, a resistência econó-

mica, a resistência estritamente política e

a resistência ilegal, num sentido amplo,

som todas pertinentes e necessárias”, esta

era umha das afirmaçons do primeiro manifesto da

resistência galega, publicado em julho de 2005

numha web de mídia independente brasileira. Este

manifesto expunha umha nova fase na utilizaçom da

violência política no seio do independentismo num

século XXI em que já se desbotava a estratégia polí-

tico-militar da década de 80 e 90 em que se inseria

o EGPGC. Assim, este manifesto expunha a nova

praxe da violência política na Galiza: “Na nova resis-

tência galega ilegal há lugar para tod@s, para todas

as modalidades de intervençom e todas as variáveis

organizativas, sempre e quando forem respeitados os

interesses e a saúde do povo trabalhador galego”.

Assim, dentro da resistência galega estariam os ata-

ques incendiários contra sedes bancárias, infraestru-

turas do exército espanhol ou partidos políticos que

se vinham realizando de forma anónima nos anos an-

teriores. Pouco depois da publicaçom do manifesto,

na véspera do dia da Pátria de 2005 estourava um

artefacto explosivo numha sé de Caixa Galicia, da

qual resultariam detidas e encarceradas as militantes

da AMI Ugio Caamanho e Giana Rodrigues. Desde

esse ano até 2014, ano em que se regista a explosom

dum artefato no Concelho de Baralha, tivérom lugar

mais de sessenta açons com artefatos explosivos ou

incendiários contra imobiliárias, escritórios do

INEM, entidades bancárias ou sés do PP e do PSOE.

Em outubro de 2011 fazia-se público o segundo

manifesto da resistência galega. Nesta ocasiom define-

se a resistência galega como “braço armado do povo”

e assegura-se que “o independentismo galego nunca

estivo tam forte como quando soubo compaginar in-

teligentemente todas as frentes de luita e articular um

amplo leque de respostas”. No seu último parágrafo

manifesta-se que “a resistência galega continuará os

ataques armados contra interesses do conglomerado

de ocupaçom”. Nos seguintes juízos na Audiência Na-

cional em que se ditaminará a existência de umha

banda armada na Galiza, este documento será um dos

indícios que fundamentem a resoluçom.

Após o artefacto de Baralha nom se tenhem regis-

tado mais ataques reivindicados ou atribuídos à resis-

tência galega. Porém, em 2015 e 2016 eram publica-

dos em internet os exemplares d’A Guerrilheira, umha

publicaçom que se definia como ‘Voz da resistência

galega’. No seu segundo número conta com umha cro-

nologia dos ataques da resistência desde o ano 2002.

Mais de vinte militantes independentistas passárom

polo cárcere em diferentes operaçons contra a resistên-

cia galega. Desde 2013, ano em que se ressolve na Au-

diência Nacional a existência dumha banda armada

com o nome de ‘Resistência Galega’, as penas de pri-

som aumentam. Isto afetou também à contorna social,

com as operaçons Jaro I e Jaro II, a primeira contra

nove militantes de Causa Galiza em 2015 e a segunda

contra três ativistas do organismo anti-repressivo Cei-

var em 2017.

As recentes detençons de quatro independentistas

na denominada operaçom Lusista parece pôr o feche

a um ciclo de violência política ao encerrar -junto

com Miguel Garcia e Xanma Sanches- a Asun Losada

Camba e Antom Garcia Matos, militantes indepen-

dentistas que se encontravam na clandestinidade

desde 2006. Neste momento estám em prisom deri-

vadas das detençons ligadas à resistência nove pessoas:

Eduardo Vigo, Teto Fialhega, Raul Agulheiro, Carlos

Calvo, Hadriam Mosqueira, Miguel Garcia, Xanma

Sanches, Asun Losada e Antom Garcia Matos.

INdEPENdENtIsmO / SITUAÇOM ATUAL
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D
entro das iniciativas uni-

tárias a prol da autode-

terminaçom impulsadas

por organizaçons inde-

pendentistas, a primeira delas foi a ex-

periência das Bases Democráticas Ga-

legas nascida em 2004. As Bases eram

um documento de seis pontos que

fôrom aderindo diversas organizaçons

independentistas e de esquerda. Estes

pontos recolhiam as reivindicaçons do

direito de autodeterminaçom, do povo

galego como sujeito soberano, da de-

mocracia real e participativa, da plena

normalizaçom do galego, do marco

galego de relaçons laborais e de que a

naçom galega nom se restringe às

fronteiras autonómicas. Na prática,

esta iniciativa traduziu-se na convoca-

tória do dia da Pátria de 2004 reivin-

dicando a autodeterminaçom. Em

2005 as convocatórias fôrom indepen-

dentes de novo, mas no ano 2006 as

Bases voltárom convocar a manifesta-

çom do 25 de julho, se bem nesta oca-

siom sem o apoio da FPG.

O período 2005-2009 é o do go-

verno bipartido na Junta da Galiza,

presidido polo PSOE e com o BNG na

vice-presidência cuja cabeça visível era

Anxo Quintana. É nesta época quando

se abre o debate de umha reforma es-

tatutária, sendo defendida do naciona-

lismo a proposta dum ‘Estatuto de

Naçom’. É dentro deste processo que

se ativa em 2007 a iniciativa Causa Ga-

liza, que nasce como plataforma supra-

partidária e de inscriçom individual

com a intençom de aglutinar os setores

que nom querem entrar no jogo auto-

nomista, tendo como acordo básico a

reivindicaçom do direito de autodeter-

minaçom e da soberania nacional.

Durante o bipartido produz-se no

BNG a cisom do Movimento pola Base

(MpB) que achegará energias à plata-

forma. Durante vários anos a plata-

forma autodeterminista Causa Galiza

consegue convocar mobilizaçons e con-

vívios no 25 de julho em que confluem

militantes das diversas organizaçons do

independentismo. Porém, após 2011,

as diversas correntes que integram a

plataforma nom concordam no projeto

de futuro e a iniciativa implosiona. O

MpB somará-se à FPG e outras organi-

zaçons para integrar-se em Anova, a

cisom do BNG liderada por Xosé Ma-

nuel Beiras constituída em 2012. Desta

forma, ficam mantendo Causa Galiza

militantes provindos da “linha histó-

rica” do independentismo, abrindo-se

entom um processo que rematará em

2014 com a refundaçom de Causa Ga-

liza como partido político.

As iniciativas do nacionalismo
Após a XIII Assembleia Nacional do

BNG, o nacionalismo dará pulo a ini-

ciativas amplas baseadas na reivindica-

çom da soberania nacional e o direito

de autodeterminaçom. Com o apoio

de militantes do nacionalismo e do in-

dependentismo nascia assim em 2013

a iniciativa social Galiza pola Sobera-

nia (GpS). No seu manifesto de apre-

sentaçom esta nova organizaçom com-

prometia-se a promover a tomada de

consciência do povo galego no pro-

cesso de construçom nacional “com o

objetivo final de caminharmos cara a

umha situaçom de soberania plena, fi-

xada na consecuçom de um Estado ga-

lego, antipatriarcal, social, laico e radi-

calmente democrático com base

numha república para construirmos,

de maneira pacífica e solidária, umha

sociedade justa, livre e verdadeira-

mente igualitária”. Durante o tempo

que estivo ativa, GpS tivo um agir des-

centralizado, em que as comarcas or-

ganizavam os seus atos e mobilizaçons.

Porém, arredor destas iniciativas es-

cutam-se também algumhas vozes crí-

ticas. “Temos a impressom de que por

parte da direçom do BNG nom existia

intençom de dar desenvolvimento a

aquela iniciativa e a pretensom era, so-

bretodo, evidenciar a deriva beirista”,

reflete Antom Santos, de Causa Galiza.

Neste contexto, em 2015 sai um

“Manifesto pola Unidade” para a con-

vocatória do 25 de julho, assinado na

internet por mais de mil pessoas, sob

a legenda “A nación galega”. Nesta mo-

bilizaçom participárom militantes in-

dependentistas e nacionalistas.

Via Galega
Em novembro de 2017 nascia umha

nova iniciativa a prol da autodetermi-

naçom, trata-se da Via Galega. Suso

ao longo das duas
últimas décadas
houvo várias tentati-
vas de unidade de

açom soberanista a partir da reivindicaçom do direito
de autodeterminaçom para o povo galego. Se bem

na década passada estas fôrom iniciativas que vi-
nham especialmente do campo independentista,
também procuravam chegar a militantes de base do
nacionalismo, nos últimos anos essas iniciativas a
prol da soberania nacional venhem sendo impulsadas
especialmente polo nacionalismo.

aarón l. rivas
charo lopes
xoán r. sampedro
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A autodeterminaçom
como vínculo de mínimos
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julho de 2019  novas 13

no foco

Seixo é ex-secretário geral da CIG

de 2001 a 2017 e umha das pessoas

que integram a porta-vozia. Ele expom

que o objetivo desta nova plataforma

é “socializar no conjunto da sociedade

galega a reivindicaçom da Galiza como

naçom e do direito de autodetermina-

çom; e parecia-nos mui importante

fazê-lo através das organizaçons so-

ciais”. Da Via Galega formam parte

umhas 60 entidades culturais e sociais.

Trata-se dum modelo organizativo di-

ferente já que nom integra partidos

políticos -como as bases democráticas-

nem adscriçom individual -como a fase

de plataforma de Causa Galiza-, mas

um conglomerado de coletivos sociais.

Seixo indica que é também um mo-

mento histórico diferente. “Todo o que

tem a ver com a agudizaçom da luita

pola independência na Catalunha e a

resposta que houvo por parte do go-

verno espanhol animou a que se veja

a necessidade, por parte das entidades

que se movem no âmbito do naciona-

lismo, de criar umha base social ampla

que ajude a que a reivindicaçom do di-

reito de autodeterminaçom esteja num

primeiro plano”, acrescenta Seixo.

Também lamenta que, a pesar de ser

criada com umha vontade de casa

comum, haja setores do nacionalismo,

como o vinculado com as Mareas, que

nom esteja a participar da iniciativa.

Mas também dalguns setores do in-

dependentismo mostram críticas cara

ao nascimento da Via Galega. Assim,

de Causa Galiza criticam que a tarefa

pedagógica que quer encetar esta nova

plataforma tem que estar integrada no

acionar social e político diário. Por

outra banda, soberanistas como César

Caramês acham que é umha boa ideia,

mas que foi feita às presas.

E o independentismo no bNG?
Dentro da organizaçom frentista tam-

bém há quem se define como inde-

pendentista, e nomeadamente as orga-

nizaçons Movimento Galego ao

Socialismo (MGS) ou a juvenil Isca!.

Élia Lago, que forma parte da mesa

nacional de Isca!, reflete arredor do

papel das organizaçons independen-

tistas no BNG: “Nom creio que se

poda falar dum ‘independentismo

dentro do BNG’ porque a contraposi-

çom independentista-nom indepen-

dentista nom é o que diferencia os

partidos que conformam a frente”.

Porém, acrescenta que as correntes

com um discurso independentista

dentro do Bloco “procuram achegar as

independentistas que estám ‘fora’, a

modo de ponte, porque há debates

importantes onde as posturas inde-

pendentistas -e também populares-

devem ser reforçadas”. Em compara-

çom a anteriores etapas do BNG,

quando Lago ainda nom estava orga-

nizada nele, “há questons das que

agora se fala e sobre as que se trabalha

que há anos nom estavam presentes,

também porque se saía de umha etapa

de mínimo confronto e questiona-

mento do estado das cousas no marco

galego”. “Evidentemente”, acrescenta,

“considero que o BNG influe positi-

vamente no conjunto do independen-

tismo, principalmente porque fai parte

do mesmo movimento nacional”.

Os novos postulados soberanistas se-

melham ser um dos pontos chave na

atual fase. Assim, Antom Santos teme

que a viragem soberanista do BNG seja

fruto de “umha necessidade de relegi-

timaçom perante às suas bases, que som

largamente mais ruturistas do que a sua

direçom, após a deriva histórica auto-

nomista que já ninguém nega”. Assim,

formula duas objeçons: “a inexistência

da estratégia de rutura com o Estado

que avalize esta retórica e o facto de

que a melhora estatutária segue a ser a

aposta da direçom no BNG”. Santos

aponta também possibilidades e riscos:

por um lado, a possibilidade de norma-

lizaçom de reivindicaçons que em anos

passados bandeirava o independen-

tismo, e o risco de que “setores inde-

pendentistas fiquem presos de estraté-

gias que, pola via dos factos, aspiram à

reforma estatal”.

Pola sua banda, Maurício Castro, re-

fletindo arredor de se essa comunica-

çom com o nacionalismo será umhas

das caraterísticas do futuro, acha que

“na medida em que esse espalhamento

das ideias soberanistas e independen-

tistas se alarguem para outras correntes,

incluído o nacionalismo na sua expres-

som maioritária seria umha boa notícia.

Eu acho que tem que acontecer essa

colaboraçom entorno a uns mínimos.

O qual para mim nom significa que

tenha que corresponder com umha ex-

pressom político-partidária única”.

A unidade foi sempre um dos gran-

des debates no tradicionalmente fratu-

rado movimento independentista. San-

tos indica que, neste momento em que

já nom se trata de unir pequenas façons

divergentes, “a unidade a construir é a

do independentismo organizado com

os movimentos populares e a unidade

de açom com outros agentes do país”.

“Por acima de que nos dediquemos

mais ao instituicional ou que tenha-

mos mais como referente o BNG,

Anova ou o independentismo tradi-

cional, acho que umha questom ur-

gentíssima para este país é traçar pla-

nos comuns. A nível geral tem que

haver estratégias conjuntas, é um sui-

cídio nom fazê-lo”, exprime o ativista

soberanista César Caramés. Num mo-

mento da conversa, Caramés parafra-

seia Arnaldo Otegi: “o soberanismo

galego nom nasceu para resistir, nas-

ceu para ganhar”.

Em 2015 saía um
‘Manifesto pola
Unidade’, que foi
assinado na internet
por mais de mil
pessoas, para a
convocatória do
25 de julho sob
a legenda ‘A nación
galega’

gzfoto
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T
oda a trajetória militante das

organizaçons independen-

tistas deixaram pegada,

tanto no discurso como na

praxe, no agir político. Antom Santos,

de Causa Galiza, reivindica três pará-

metros: “a definiçom colonial da Ga-

liza e a impossibilidade da reforma ou

democratizaçom do estado espanhol

quanto à questom nacional, que abo-

cam à necessidade estratégica dumha

rutura democrática unilateral; a nega-

tiva a fazer da política eleitoral e insti-

tucional o eixo central da intervençom

e, por último, a aposta na conscienti-

zaçom de massa, a acumulaçom de for-

ças, o conflito e o empoderamento po-

pular para viabilizar a rutura”.

Pola sua parte, Maurício Castro acha

que um testemumho fundamental do

independentismo é o ruturismo e a

negativa à integraçom no sistema.

“Mas isso que me parece a sua melhor

virtude”, acrescenta Castro, “também

me parece um problema quando fica

em pura proclama abstrata. Muitas

vezes nom há um projeto de supera-

çom do sistema, entom acabamos fi-

cando no movimentismo, no ativismo

setorial, mas falta umha visom de con-

junto sem cair no puro voluntarismo

ou no esquerdismo”.

trabalho futuro
A independentista Maria Bagaria leva

anos vivendo no rural e acha que viver

com consciência neste espaço permite

tirar algumhas aprendizagens. “Se que-

remos manter viva a galeguidade temos

que aprender das relaçons de vizi-

nhança, da gestom das propriedades em

mao comum, dos ritmos da natureza”,

expom. Assim, Bagaria acha que “as ex-

periências de vida militante no rural,

onde o propagandismo nom serve e te

vês na obriga de adaptar-te ao tipo de

organizaçom preestabelecida por velhos

vínculos, serám mui importantes para

construir alternativas de futuro”.

Nas análises das pessoas que venhem

da militância independentista vam apa-

recendo novas ideias, como as que

ligam dous âmbitos do trabalho polí-

tico: o pessoal e o coletivo. Simón

Uveira, militante de Briga –organiza-

çom juvenil que nasceu no seio de

Nós-UP– indica que “temos duas tare-

fas por diante como independentistas

e revolucionárias. Umha é individual,

ser capazes de melhorar como pessoas

cada dia e trabalhar todas as nossas

condutas e relacionamento com o resto

de pessoas. E outra é coletiva, sermos

capazes de organizar-nos em coletivo

para fazer do independentismo um

movimento aglutinador e atrativo para

o povo trabalhador galego”.

Élia Lago, militante de Isca! e da

Mocidade pola Independência, acha

que “o rótulo de ‘movimento indepen-

dentista’ acolhe um conjunto hetero-

géneo de organizaçons e coletivos, e

mesmo há discrepâncias sobre quem

conformamos esse espaço. Para mim,

um movimento tal e como o conhece-

mos agora mas com mais pessoas em

açom nom supom umha melhora

após décadas de
luita por parte das
organizaçons inde-
pendentistas, fica

desse trabalho algumhas achegas importantes para

a luita polos direitos nacionais da Galiza. abre-se
agora um panorama de experimentaçom e procura
de ferramentas que poda artelhar a reconstruçom de
um movimento popular que reivindique a indepen-
dência nacional.

aarón l. rivas
charo lopes
xoán r. sampedro
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da situaçom”. Assim, por um lado,

Lago acha que “existem iniciativas em

marcha para que a melhora seja real”

e por outro pensa que “os agentes que

conformam o independentismo

devem também aspirar a ter presença

fora da marginalidade, mesmo pas-

sando também polo trabalho mais ins-

titucional da mao dos espaços já cons-

tituídos se realmente aspiramos a ter

peso político”.

Ciclos eleitorais
Brais González, que provém do âm-

bito da FPG, fai umha análise do mo-

mento atual em chave de feche de um

ciclo eleitoral. “Ao estar num mo-

mento de ciclo eleitoral nom há mo-

vimento possível. Entom há umha es-

pécie de deserto. A responsabilidade

da militância que vinha do indepen-

dentismo e de outros setores que nom

acreditavam na aposta eleitoral era

que as forças sociais constituídas resis-

tissem a esse ciclo. Umha vez se vejam

os efeitos do fim de ciclo eleitoral,

acho que a única receita possível que

há é o diálogo nos movimentos sociais

para ver qual é o próximo passo”.

González acha que “fai falha que se

converse muito para chegar a cons-

truir talvez nom um movimento, mas

sim um discurso independentista”. A

sua perspetiva é a da unidade popular,

e acha que nom será o discurso inde-

pendentista o que tenha protagonismo

nesse processo social. “Na Galiza o de-

bate determinante nom é o debate na-

cional”, acrescenta, “e que esse debate

seja determinante é umha responsabi-

lidade social, mas para consegui-lo o

independentismo precisa de alianças e

nom isolar-se e ficar como umha fór-

mula pura. Num contexto de unidade

popular é onde o discurso indepen-

dentista pode ganhar”.

Pola sua banda, César Caramês

expom que “a nossa estratégia nom

pode ser simplesmente resistir no ins-

titucional ou no âmbito social. A cria-

çom de espaços liberados tem que ser

compatível com um trabalho mais ime-

diato no campo institucional. Nom de-

vemos ceder espaço, tem que ser pos-

sível combinar estratégias conjuntas

entre as que construimos mais a modo

e as que constroem no imediato”.

Assim, Caramês alerta de que no mo-

mento atual, após o processo de auto-

determinaçom catalám, o regime do

78 está a se estabilizar, sendo o agente

fundamental disto o PSOE. “Estamos

num momento mui perigoso, porque

o pior cenário possível, a nível estraté-

gico, seria um governo do PSOE ultra-

fortalecido na Junta –nom se pode

menosprezar que nas última eleiçons

estatais este partido superou o PP em

votos na Galiza– com o nacionalismo

apenas como um apêndice cultura-

lista”, assinala Caramês.

Uniom na mocidade
Na mocidade a reivindicaçom inde-

pendentista está a atingir presença e

conformar unidade. Élia Lago expom

que o coletivo Mocidade pola Inde-

pendência “é a aposta das organiza-

çons que vinham convocando a mani-

festaçom juvenil do 24 de julho, é

dizer Isca!, Erguer e Briga, por afian-

çar um trabalho de jovens indepen-

dentistas para difundir a necessidade

estratégica da independência do nosso

país e para dar respostas conjuntas a

determinadas agressons contra o

nosso povo. No momento em que os

projetos políticos pensam em organi-

zar iniciativas que melhorem quanti-

tativa e qualitativamente os espaços

comuns é umha pequena vitória para

o conjunto do movimento”.

Lago expom que iniciativas unitárias

tenhem-se organizado no eido estudan-

til. Mas “se a pergunta é se esta unidade

nas frentes mais amplas pode dar lugar

a outro tipo de unidade nos projetos

mais definidos ideologicamente, creio

que, embora sendo um objetivo futuro,

no momento atual, de nom repensar-

mos a participaçom de cada agente a

nível macro, nom o vejo possível”.

Centros sociais
Os espaços construídos polo indepen-

dentismo que permanecem ativos som

os centros sociais. Beatriz Bieites, que

forma parte do centro social O Pichel

de Compostela, salienta que estes es-

paços som básicos. “Nom creo que se

poda construir umha base social se

nom há espaços a pé de rua que

abram as portas para a gente poder

tomar contato com o ideário naciona-

lista, independentista ou reintegracio-

nista”. Indo cara ao caso concreto do

Pichel, Bieites acha que “nestes tem-

pos de seca de coletivo e mesmo ideo-

lógica, está a funcionar um pouco

como retém, como um espaço de de-

safogo e respiro, onde as pessoas con-

tinuam a coincidir. É um espaço onde

a gente se encontra; sem isso qualquer

reconstruçom organizativa é pratica-

mente impossível”. Bieites encontra-se

atualmente especialmente implicada

com as escolas de ensino galego Se-

mente, as quais considera “umha peça

indispensável em que pode ser a revi-

talizaçom linguística. Ter um ensino

nacional é inegociável para poder re-

vitalizar umha língua e o país”.

Para Simom Uveira, os centros sociais

som espaços que bem geridos podem

chegar a ter muito potencial político, já

que ponhem pessoas e ideias em

comum para realizar outro tipo de ini-

ciativas e projetos. E a vez tenhem

umha funcionalidade social, de recupe-

raçom do comum. E com certeza som

outra ferramenta mais para achegar pes-

soas ao independentismo”.

“Nom creo que se
poda construir umha
base social se nom
há espaços a pé de
rua que abram as
portas para a gente
poder tomar contato
com o ideário
nacionalista,
independentista ou
reintegracionista”

galiza contrainfo
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Nas conferências que fas sobre a
mina de Corcoesto, defendes a
importância de informar-se e for-
mar-se para combater projetos
empresariais que tentam acabar
com o território. Por que é tam
necessário?
É mui importante que conheçamos o

verdadeiro valor dos recursos naturais,

da água e da saúde dos ecossistemas,

basicamente porque a nossa saúde de-

pende disto. Acho que as pessoas nom

som conscientes do que significa o

neoliberalismo, pensamos que nom

necessitamos a terra. E as multinacio-

nais som aves de rapinha, elas som

muito conscientes do valor do nosso

território. Cada vez mais as grandes

multinacionais apostam no investi-

mento da água, na compra de terras...

os recursos naturais som estratégicos.

As empresas ganham a batalha se as

comunidades nom estám consciencia-

lizadas. Por isso é mui importante

criar consciência critica e a capacidade

de resiliência.

O nosso símbolo é o lobo polo que

significa para o ecossistema e pola ma-

neira em que defende o território.

Neste sentido, pensas que as
pessoas som conscientes do
seu poder na transformaçom
social?
Na Galiza as pessoas pensam que o

seu dever é votar cada quatro anos e

confiar nos políticos, dando por sen-

tado que eles o vam fazer bem e que

nós nom podemos interferir.

Um filósofo catalám, Salvador

Giner, dizia que o dever das cidadás

era dizer ao governo o que podem

fazer ou nom e até onde podem che-

gar. A funçom da cidadania é educar

os governantes. Mostrar-nos passivas é

um erro gravíssimo. As cidadás temos

que reclamar, pedir, exigir, marcar e

vigiar os governos. Do Petón do Lobo

tratamos de consciencializar nisto e no

último ano gastamos bastantes recur-

sos a nível humano e económico, mas

era mui necessário investir nesta ideia.

Como conseguistes que a vizi-
nhança se implicasse na luita
contra as minas tam rápido?
Edgewater chegou a Corcoesto dumha

maneira mui agressiva, impondo-se à

vizinhança. Era umha cousa insólita

até o ,momento, mas nom contavam

com que a gente aqui também é mui

brava e o que figérom foi prender a

faísca. Vinham com umha política

igual que a que levam a cabo em

África com as suas comunidades. Por

exemplo, um homem ia para o seu

monte buscar lenha e encontrava-se

com engenheiros de Edgewater que

lhe diziam, tal qual: “aproveita para

levar lenha agora que já nom a vás

levar mais”. No seu próprio monte! E

ainda nom o compraram!

Isto acendeu as vizinhas e fijo que o

projeto nom fosse adiante. Em quatro

meses a gente colapsou a administra-

çom com oitenta relatórios técnicos. A

administraçom tivo que dar marcha

atrás. À pessoas abrírom-se-lhes os

olhos de golpe.

Em Touro as formas fôrom outras,

por isso está a ser mais difícil a luita.

Às vezes olhamos as luitas de
povos indígenas contra macro-
projetos que acabam com
estas comunidades. Para con-
seguir a sua finalidade as em-
presas nom tenhem reparos
em matar os seus líderes

“a administraçom trabalha no
lucro das grandes empresas e
nom no benefício das vizinhas”

Ana Varela
secretária da A.C.
O Petón do Lobo

N
o ano 2000 O Petón do
Lobo era umha associaçom
cultural de Corcoesto, em

Cabana de Bergantinhos, com 50 pessoas associadas. As tentati-
vas da empresa canadiense Edgewater em 2012 para extrair ouro

na mina de Corcoesto cambiárom o rumo da associaçom. Em
menos dum ano, O Petón do Lobo convertia-se em associaçom
ecologista e passava às 500 sócias, e do âmbito local para o nacio-
nal. Ana Varela, secretária desta associaçom, defende a formaçom
da cidadania como elemento fundamental na defesa do território.

maria álvares rei
mariaalvaresrei@novas.gal
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com a passividade dos seus
governos. Edgewater nom
podia atuar assim em Europa,
mas esta maneira de agir fica
muito afastada de nós?
Aqui nom matárom ninguém mas ti-

vemos ameaças, pessoas na porta das

casas, vizinhos “comprados” pola em-

presa, denúncias… Eu assim acordava

já tinha dous representantes da em-

presa na porta da casa, assim durante

vários meses. Uma pessoa velha pode

ter medo destas atitudes e acabar ce-

dendo... Eu mesma em menos de 3

dias tivem doze denúncias nos julga-

dos de Carvalho, acusando-me de ter-

rorismo ambiental por opor-me a

umha mineraçom sustentável.

A Junta finalmente deu marcha
atrás ao projeto quando num
princípio era favorável à sua exe-
cuçom. O que aconteceu?
A Junta fechou o macroprojeto em

2014, mas ao começo estava encan-

tada. Tivérom que recuar porque os

relatórios técnicos que apresentamos

estavam mui bem feitos e evidencia-

vam que da Junta havia muitas lacunas

e defetos de forma para nom declarar

o impacto ambiental. A junta nom

tinha onde ir, estava atrapada. Nos

nossos relatórios estivérom a trabalhar

engenheiros florestais, técnicos, advo-

gados, aparelhadores... que já nos di-

ziam que se isto chegava aos julgados

destaparia-se muita cousa. A Junta deu

marcha atrás porque se viu obrigada a

fazê-lo.

Que papel joga a administraçom
no acesso à informaçom cidadá
em matéria meio-ambiental?
Utiliza conscientemente umha lingua-

gem técnica e jurídica realmente far-

ragosa com volumes de materiais

enormes ou dispositivos eletrónicos

com muitíssima informaçom, impossí-

vel de digerir por umha pessoa.

Isto atua de primeiro freio para que

a gente nom reclame. Ademais, a ad-

ministraçom fecha-se em banda

quando exiges mais informaçom, o

que obriga a recorrer a outros profis-

sionais e gastar muito dinheiro.

Ademais, apresenta muitíssimos las-

tres em matéria ambiental. O convénio

Aarhus desenvolvido em 2006 nom se

cumpre nem na Galiza nem no Estado

espanhol. Este convénio regula como

direito humano o direito a um meio

ambiente saudável e garante o acesso

à justiça ambiental e à informaçom da

cidadania nesta matéria em termos es-

clarecedores e compreensíveis.

Pois bem, a administraçom leva

quinze anos sem cumprir este convé-

nio. Os técnicos da administraçom

nom resolvem dúvidas, posicionam-se

do lado das empresas.

Com o projeto da mina de Touro é

claro. No decreto 6/2018 sobre acesso

à informaçom pública em matéria de

minas di-se que há que facilitar a in-

formaçom de todo o projeto à cidada-

nia. Isto é incumprido constantemente.

Podem passar meses até que che deam

cita, obrigam a perder um dia de tra-

balho para deslocar-te à Corunha, já

que nom podes aceder por via eletró-

nica ou na tua vila. Ademais tés que

pagar uma taxa para aceder aos docu-

mentos, e nom está garantido que esse

dia podas consultá-los. Primeiro con-

sultam com o empresário mineiro e

dim-lhes que quem os reclama é uma

associaçom ambiental. Se o empresário

di que nom quer que tenhamos acesso

a esta informaçom, esse dia nom chos

facilitam. A única soluçom é ir a um

contencioso-administrativo, com o

qual podem passar anos.

O diretor geral de energia e minas,

Ángel Bernardo Tahoces, é um ex-

perto em colocar entraves no acesso a

esta informaçom.

Achas que é umha prática habi-
tual dos governos do PP?
Desgraçadamente, nós tivemos expe-

riência há anos com a Deputaçom da

Corunha, que dependia do PSOE e do

BNG, supostamente muito mais avan-

çada e transparente, e encontramo-nos

com as mesmas formas e entraves. As

direçons gerais de minas e a Conse-

lheira de indústria imcumprem siste-

maticamente os tratos à hora de facili-

tar informaçom à cidadania. Todas as

cores políticas defendem os interesses

das macroempresas.

O caso de Monte Neme é um exem-

plo perfeito. A empresa Leitosa SL re-

cebeu ajudas do IGAPE entre 2002 e

2003 e provocou o verquido de lodos

em Carvalho e Malpica até o 2012,

quando um juiz ordenou a sua disolu-

çom. Que aconteceu com o seu conse-

lho de administraçom? Todos estam re-

colocados em empresas relacionadas co

sector mineiro e energético. Nos mes-

mos círculos. Nada muda, a pesar de

quedar demostrada a vinculaçom co PP

o atentado ecológico. E a administra-

çom tapa os olhos diante disto, esquece

sempre o interesse público e geral. Cen-

tra-se na defensa das empresas mineiras,

dando igual o que fagam. É umha praxe

habitual do capitalismo e dos governos

que defendem este modelo.

“As cidadás temos que
reclamar, pedir, exigir,
marcar e vigiar os
governos”

“Edgewater chegou
a Corcoesto dumha
maneira mui
agressiva, impondo-se
às vizinhas. Era algo
insólito até o de
agora”

"O convénio de
Aarhus desenvolvido
em 2006 nom se
cumpre na Galiza”

atividades polo 8 de março no local da associaçom
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M
uda Vigo, enquanto

umha parte mui im-

portante da vizi-

nhança aplaude a

transformaçom. Mas nom vou falar de

“humanizaçons”, nem da iluminaçom

de natal, nem dos mega-concertos de

Castrelos, nem do “Vigo vertical”…

Quero juntar umhas letras para debu-

lhar as políticas sociais deste concelho

durante os mandatos do vigente al-

calde, Abel Caballero.

Além da espetacularidade com que a

alcaldia apresenta qualquer medida que

anuncia, à calada os serviços sociais mu-

nicipais afundam-se na privatizaçom de

partes mui importantes. Com certeza, a

muitos quilómetros de Vigo alegrárom-

se pola vitória de Caballero nas eleiçons

celebradas nesta primavera. Para Clece

a democrática eleiçom da cidadania vi-

guesa foi umha boa nova.

No mundo dos negócios as alegrias

som expressadas no crescimento das

contas de benefícios. Dando umha

vista de olhos aos orçamentos munici-

pais dos últimos anos, em concreto ao

reparto dos euros da, agora reno-

meada, “Concelharia de Política de

Bem-Estar Social e Cies Património da

Humanidade” vemos como Clece é

umha das grandes beneficiadas. 

Clece é umha empresa transnacio-

nal, com negócios também em Portu-

gal e no Reino Unido, propriedade de

Florentino Pérez. Esta filial da cons-

trutora ACS faturou –segundo os

dados que penduram na sua página

web– 1.445 milhons de euros em

2017 e conta com 74.000 pessoas a

trabalhar nas suas diferentes ativida-

des. Clece é umha empresa de serviços

que gere quase de todo. No âmbito

sócio-sanitário, sigo com dados tirados

da sua web: serviços de apoio domici-

liário e tele-asistência, casas tuteladas,

lares para persoas idosas, centros de

proteçom à mulher, residências para

pessoas com incapacidade, centros

para persoas sem casa, centros de me-

nores em risco de exclusom social e

centros de dia. Quase nada!

Na Galiza, Clece espalhou-se “por

dúcias de concelhos e administraçons

públicas, mália as contínuas irregulari-

dades denunciadas por muitas delas”1.

Um exemplo destas irregularidades

encontramo-lo no expediente que o

governo municipal da Corunha abriu

à empresa concessionária do Serviço

de Ajuda no Fogar por incumprimen-

tos no contrato. Factos aos quais há

que acrescentar as denúncias de diver-

sos sindicatos2 ante práticas laborais

abusivas por parte da empresa. 

Os negócios de Clece com o Conce-

lho de Vigo funcionam. Na memória

de “Bem-Estar Social 2017”3 podemos

encontrar a informaçom presente no

quadro da página 19.

Como vemos, Clece gere o “Serviço

de Ajuda no Fogar”. Dita empresa

Florentino Pérez cuida de Abel Caballero
chema reymarca

Com certeza, a
muitos quilómetros
de Vigo alegrárom-
se pola vitória de
Caballero nas
eleiçons celebradas
nesta primavera.
Para a Clece a
democrática
eleiçom da
cidadania viguesa
foi umha boa nova

DIEGO CORREa
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ganhou o concurso, durante o

mandato de Caballero, à anterior con-

cessionária: Cruz Vermelha. Caso pa-

recido encontramos no “Programa

sócio-educativo e de apoio familiar”,

que perdeu a Fundaçom Aldaba no úl-

timo concurso. Em total, quase 5 mi-

lhons de euros anuais na gestom des-

tes dous programas que dam serviço e

emprego a muitos fogares. Mas os ne-

gócios nom acabam aqui. As gadoupas

da empresa chegam a CEDRO (Uni-

dade Assistencial de Drogodependên-

cias do Concelho de Vigo). O curioso

deste caso é que no mesmo centro tra-

balha persoal do concelho, quer dizer,

funcionárias, junto com empregadas

de Clece. Encontramos, portanto, en-

fermeiras ou trabahadoras sociais que

compartem tarefas mas nom condi-

çons laborais, nem salário. Umha lou-

cura que quebra o princípio de

“mesmo emprego, mesmo salário”.

Fazendo um par de somas vemos

que perto da metade do orçamento

municipal em políticas sociais está em

mans de concessionárias. Parte mui

importante, em mans dumha única

empresa: Clece. No início apontava

que isto nom é novo, as empresas

levam anos a gerirem a nossa miséria.

Mas o salientável, no caso de Vigo, é

o crescente volume de negócio dumha

soa empresa que parece estar a cons-

truir uns serviços sociais paralelos na

cidade com o visto de conformidade

do governo municipal.

Junto ao pulo dos negócios deste

concelho temos umha aposta polo âm-

bito assistencial. A resposta a um qua-

dro de persoal de trabalhadoras sociais

insuficiente, que incumpre a ratio

dumha trabalhadora social por cada

7.500 habitantes, temo-la no “Programa

municipal de ajudas extraordinárias a

famílias para despesas de alojamento,

subministros e alimentaçom”, o conhe-

cido como “cheque social”. Medida es-

trela para um governo que atualiza a

tradiçom assistencialista. Com o “che-

que social” umha vez ao ano centos de

pessoas e famílias acodem ao concelho

para fazer fila e apresentar moreias de

papeis para, no melhor dos casos, meses

mais tarde, receberem uns euros que

nom os tiram da pobreza e da miséria

quotidiana em que vivem.

Seique na cidade de postal nom

temos espaço as empobrecidas, mais

bem existimos para fazer

rendível –para uns poucos– a nossa

miséria ou para aproveitar as faragu-

lhas com que nos “agasalham” para se

venderem como os nossos salvadores.

Frente a isto cumpre que lembremos

que somos nós quem fazemos política

todos os dias, na nossa vida quoti-

diana. A política nom é exclusiva de

representantes, nem de partidos; polo

que nom desbotemos a potencialidade

que temos, aqui e agora, para ir te-

cendo redes e artelhar dinâmicas que

satisfagam em comunidade as necessi-

dades de todas.

Na Galiza, Clece
espalhou-se “por
dúzias de
concelhos e
administraçons
públicas, mália as
contínuas
irregularidades
denunciadas por
muitas delas”

diego Correa é ativista contra a exclusom so-

cial. 

contratos adjudicatária importe executado data do contrato anúncio de formalizaçom
serviço de ajuda no fogar (SAF) CLECE S.A. 4.303.964,97 29/09/2016 BOPPO nº212, do 07/11/2016
programa de intervençom familiar CLECE S.A. 509.183,12 13/07/2012 BOPPO nº37, do 21/02/2013
serviço de teleassistência EULEN Servicios sociosanitarios S.A. 71.933,94 30/12/2013 BOPPO, nº 34 do 19/02/2014
CIIES CRUZ ROJA ESPAÑOLA 777.321,80 11/11/2016 BOPPO n148, do 04/08/2016

5.660.403,83

Seique na cidade
de postal nom
temos espaço as
empobrecidas, mais
bem existimos para
fazer rendível -para
uns poucos- a
nossa miséria ou
para aproveitar as
faragulhas com que
nos “agasalham”
para se venderem
como os nossos
salvadores

ana carbonero

Fonte: Memória Bem-Estar Social 2017, Concelho de Vigo.

1 https://praza.gal/politica/a-coruna-expedienta-

unha-empresa-de-florentino-perez-por-desatender-

dependentes

2 https://praza.gal/economia/a-cut-acusa-clece-sa-

da-desaparicion-de-medio-millon-de-euros-publi-

cos

3 http://hoxe.vigo.org/pdf/social/memoria_benes-

tar_social_2017.pdf
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W
alter Lübcke, o pre-

sidente da Regiom

de Kassel, uma das

três regions adminis-

trativas do estado federado de Hessen,

em Alemanha, foi assassinado a noite

de 2 de junho com um disparo à ca-

beça de arma curta, no terraço da sua

casa, na localidade de Wolfhagen-

Istha, perto de Kassel.

Lübcke, membro da Uniom Demo-

crata-Cristá da Alemanha (CDU), era

o presidente de umha instituiçom,

comparável a umha diputaçom, que

atua como ligaçom entre os ministé-

rios e os municípios. A promotoria fe-

deral alemá confirmou nesta semana

a detençom de um suspeito e assegu-

rou que tem indícios que apontam a

um assassinato de caráter político, um

“ato da extrema-direita”. Na Alema-

nha cresce o medo a uma nova onda

de terror neonazi.

Num primeiro momento, a polícia

centrou as investigaçons no meio pri-

vado do político conservador de 65

anos. Para os movimentos sociais e os

coletivos antifascistas, o assassinato

tinha sido perpetrado por motivos po-

líticos. Um crime de ódio. E assim o

manifestaram nas redes sociais.

Lübcke era um defensor ativo e vee-

mente da política proativa de asilo da

chanceler Angela Merkel, iniciada no

ano 2015, e dos direitos das refugia-

das. Considerava a acolhida e a bem-

vinda como valores cristaos. Era lute-

rano. O seu posicionamento

O CaSO lübCkE /

Do discurso etnonacionalista ao
assassinato neonazi de um conservador 

no passado 2 de
junho, um destacado

político da CDU da chanceler angela merkel no es-
tado alemám de hessen, Walter lübcke, foi assassi-
nado a disparos. Dias depois era detido o único e

principal suspeito, Stephan Ernst, de 45 anos, com
um longo historial de açons delitivas e vínculos com
o ativismo neonazi, como o Combat 18 ou a guerrilha
armada nSU, que cometeu umha dezena de assassi-
natos na alemanha entre os anos 2006 e 2007.

roger suso
@La_Directa
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tinha-lhe comportado continuadas

ameaças de morte e linchamento digi-

tal por parte da extrema direita, o

grupo islamófobo Pegida e o movi-

mento neonazi.

A importância da pesquisa
antifascista
Em 15 de junho foi detido em Kassel

um suposto assassino de Lübcke: o

neonazi Stephan Ernst, originário de

Hohenstein, do sul de Hessen e de 45

anos. A principal prova incriminatória

foi o achado de restos de ADN de

Ernst na roupa do ex-deputado assas-

sinado. Dias depois de ser detido e en-

carcerado preventivamente, na sua

confissom, o suspeito assegurou ter

atuado em solitário, mas todo aponta

ao fato de que estava inserido numha

rede de neonazis cúmplices.

A militância neonazi de Ernst está

bem documentada. Especialmente por

coletivos antifascistas a partir do ano

2000, estando já em liberdade. No

ano 1992, nos lavabos da estaçom de

comboios de Wiesbaden, Ernst, de 19

anos, esfaqueou umha pessoa migrada.

Alegou defesa própria ao se sentir “as-

sediado sexualmente” por esta, e ficou

livre com cargos.

Em 1993, na véspera de Natal,

Ernst tentou atacar com umha bomba

de cravos caseira e gasolina um alber-

gue para refugiadas na localidade de

Hohenstein-Steckenroth. A bomba

nom explodiu mas sim causou um in-

cêndio. Ernst foi detido, julgado e en-

carcerado durante seis anos. Desde a

prisom enviava cartas a umha revista

neonazi fundada por antigos membros

das SS e SA alemás.

Como tem desvendado a plataforma

de pesquisa antifascista Exif, o su-

posto assassino participou no ano

2002 nos atos de campanha eleitoral

do partido neonazi NPD na cidade de

Kassel. No 2004, na localidade de

Gladenbach, participou numa marcha

antissemita. O primeiro de maio de

2009, Ernst e seis neonazis mais de

Kassel viajárom a Dortmund a umha

manifestaçom e participárom num ata-

que com pedras e paus à concentra-

çom do sindicato DGB, com motivo

do Dia Internacional do Trabalho. Foi

preso. Exif aponta também que há in-

dícios de que Ernst mantém e mantivo

contacto com a rede Combat 18, na

que seguramente estava envolvido.

O 27 de junho fôrom detidas duas

pessoas mais que se dedicavam a ar-

mazenar armas, cinco quando a deten-

çom, bem como à sua compra e venda

no mercado negro, relacionadas com

Ernst. Segundo informa o jornal Süd-

deutsche Zeitung, as duas pessoas,

Elmar J. de 64 anos e Markus H. de

43, conhecidos neonazis de Kassel e

Höxter, estavam em posse da pistola

do crime. Elmar J. vendeu no 2016 a

pistola a Ernst, e Markus H. foi inter-

rogado no 2006 em relaçom aos cri-

mes da Clandestinidade Nacional-So-

cialista (NSU, polas suas siglas em

alemám).

Combat 18 e a sombra da NsU
Combat 18 é o braço militante e de as-

salto da rede neonazi europeia Blood

& Honour. Pregoa através de revistas

ultras a ideia da resistência sem líder

e defende “a perpetraçom de açons

militantes livres de hierarquias e orga-

nizadas em células”, um modelo que

se baseia em ‘camaradagens livres’ lo-

cais e autónomas que estám conecta-

das regionalmente através de redes in-

formais.

Blood & Honour (Sangue e Honra)

provém do lema das Juventudes Hitle-

rianas e é umha organizaçom e rede

política de promoçom de música neo-

nazi desde 1987. Tem filiais por vários

países europeus e inclusive nos EEUU

ou em Chile. Está proibida no estado

espanhol desde 2011, na Rússia desde

2012 e na Alemanha desde 2000. Por

umha década, as estruturas e quadros

de passaram à clandestinidade camu-

fladas em várias bandas de música

anti-comunista e ‘irmandades’ como

Brigade 8, adotando o nome de Com-

bat 18 Deutschland no 2012.

Segundo Exif, umha pessoa central

do Combat 18 alemám é Stanley

Röske, um conhecido de Ernst, ao

menos desde princípios dos anos

2000. O porta-voz atual é Robin

Schmienann, um neonazi com con-

tacto direto provado com a NSU.

A NSU, a guerrilha neonazi respon-

sável de umha dezena de assassinatos

cometidos por toda a Alemanha entre

o 2000 e o 2007, também estava en-

volvida com o Combat 18. Fora

A militância neonazi
de Ernst está bem
documentada. No
ano 1992, nos
lavabos da estaçom
de comboios de
Wiesbaden, Ernst,
de 19 anos,
esfaqueou umha
pessoa migrada.
Alegou defesa
própria ao se sentir
“assediado
sexualmente” por
esta, e ficou livre
com cargos

Féretro de Walter lübcke 
a.p.
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umha mulher polícia de Heilbronn,

o resto de vítimas eram pessoas de ori-

gem estrangeira que trabalhavam em

pequenos comércios e foram matadas

com um disparo à cabeça em plena luz

do dia. Oito tinham ascendência turca

e um, grega. Além dos assassinatos, a

NSU cometeu três atentados à bomba,

quinze roubos a bancos e um incêndio.

Kassel, os serviços secretos
alemáns no terror neonazi
Ao redor da NSU haveria um mínimo

de 30 informantes a salário de dife-

rentes organismos de segurança do es-

tado facilitando financiamento. Nom

se produzírom imputaçons e conti-

nuam em liberdade. Um dos fatos

mais escuros do caso é o que implica

Andreas Temme, um agente dos ser-

viços de segurança do estado de

Hesse,  conhecido como 'o pequeno

Adolf' na sua vila pola sua ideologia

fascista e por ser colecionista de lite-

ratura nacional-socialista.

O fato é que, num dos assassinatos

da NSU no ano 2006, Temme encon-

trava-se presente na cena do crime em

Kassel. Navegava por Internet no ci-

bercafé gerenciado por Halit Yozgat

enquanto este foi assassinado com

dous disparos com silenciador. A raíz

destes feitos, foi considerado pola po-

lícia como suspeito do assassinato. Foi

realmente a NSU quem executou Yoz-

gat ou foi Temme? “Temme é o prin-

cipal suspeito do assassinato”, sustém

o advogado da família Yozgat, Alexan-

der Kienzle.

Umha investigaçom do jornal Die

Welt das conversaçons de Temme com

os seus superiores revela que a sua

presença no cibercafé no dia do crime

nom foi fortuita, senom que se encon-

trava lá “por trabalho”. Dias antes, o

agente reuniu-se com conhecidos neo-

nazis de Kassel num estabelecimento

Burger King, recolhia o rotativo.

Depois de 438 sessons e mais de

cinco anos de julgamento, a Audiência

Territorial de Munique condenou a

prisom permanente (vinte anos) Beate

Zschäpe, a principal acusada e única

sobrevivente da NSU.

militância neonazi
e doaçom à Afd
Assim pois, Ernst era plenamente co-

nhecido polos organismos de segu-

rança do Estado. Exif também infor-

mou de que Ernst é membro do clube

de tiro 1953 Sandershausen e.V., do

bairro de Niestetal de Kassel. Este

fato teria facilitado a Ernst o acesso às

armas curtas do calibre 22, a tipologia

com que foi assassinado Walter

Lübcke. Ao que parece, nem a sua afi-

liaçom à cena neonazi nem os seus

múltiplos antecedentes lhe impedírom

aceder a armas de fogo.

Segundo informa à imprensa o Co-

letivo Antifascista Autónomo de Frei-

burg, Ernst, o assassino acusado de

Lübcke, donou no 2016 150 euros ao

partido de extrema direita populista

Alternativa para a Alemanha (AfD).

Realizou a transferência do dinheiro

com a mensagem: “Doaçom para a

campanha eleitoral 2016: que Deus

vos abençoe”.

AfD, o braço parlamentar da ex-

trema direita alemá, estende-se por

todo o país fazendo campanha eleito-

ral diária desde as cadeiras (é a ter-

ceira fracçom mais grande do Bundes-

tag), controlando o relato através de

Internet e com presença nas ruas em

continua protesto antistablishment.

A estratégia política da formaçom, a

provocaçom ‘para ganhar espaço nos

meio’ e o posicionamento etnonacio-

nalista do partido baseado na desuma-

nizaçom verbal dos oponentes políti-

cos, a rejeiçom às refugiadas e a uniom

de toda a extrema direita, com uma

aproximaçom cada vez mais óbvia ao

neonazismo, físico e dialético, aduba o

terreno para o terror neonazi. Segundo

os rotativos Der Tagesspiegel e Die Zeit e a

Fundaçom Amadeu Antonio, 197 pes-

soas morrérom a maos de neonazis no

país germánico desde o 1990.

Ernst, o assassino
acusado de Lübcke,
donou no 2016 150
euros ao partido de
extrema direita
populista Alternativa
para a Alemanha
(AfD)

Texto publicado originalmente em www.di-

recta.cat e traduzido polo Novas da Galiza.



Q
uando Duarte Romero e Miguel Rodríguez ini-

ciárom o podcast ‘Té con gotas’, o objetivo era

devolver ao país as aprendizagens da geraçom de

2008 no Reino Unido. Ademais, tentam explicar

às ouvintes galegas umha realidade tam complexa como é  a

do Brexit e procuram abrir pontes para trazer ideias. Com eles

falamos arredor da comunidade galega no Reino Unido e da

sua relaçom com a Galiza.  página 28
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P
ara falar de arqueologia feminista há, em

primeiro lugar, que diferenciá-la da ar-

queologia de género. Lorena Barreiro

conta-nos que “a arqueologia de género é

aquela que tradicionalmente se dedicou a estudar os

roles que tinham as mulheres e os homens, en-

quanto que a arqueologia feminista

tem um matiz mais crítico e mais

político. Esta última procura a revi-

som de todos esses trabalhos que se

venhem fazendo desde o passado,

tentando dar umha visom mais in-

tegradora e, sobretodo, mais atual à

arqueologia”, explica esta compo-

nente de ArqFem. “A ideia é nom

tirar valor a tarefas quotidianas que

realizavam sobretodo as mulheres -

como costura, cozinha, recoleta, criança...- , algo que

se tem feito na arqueologia e na história em geral.

Estas atividades fôrom historicamente desvaloradas

e nós estamos tentando amossar todo o valor que ti-

vérom para as comunidades do passado”, engade.

Para Lorena, como para a associaçom, a maneira em

que se tem mirado cara a atrás é patriarcal e pater-

nalista. “Há que reivindicar que as mulheres tivérom

umha importância chave, e que algumhas chegárom

a desenvolver papeis fundamentais -em territórios

nórdicos, por exemplo, chegárom a ser chefas, e

disto nom se fala apenas-”. 

A arqueologia, como acontece com muitas outras

ciências, sofre ainda o machismo em todas as suas

capas, tanto nos congressos como nos jazimentos.

Em agosto de 2018, o CRAS (Centro Revolucioná-

rio de Arqueologia Social do Estado espanhol) pu-

blicava os resultados dum inquérito sobre acosso se-

xual dentro desta atividade na qual se concluía que

umha de cada duas arqueólogas sofreram algum tipo

de acosso nas escavaçons. Por outra banda, estudos

atuais -como os que leva ao cabo a professora da

Universidade de Granada Margarita Sánchez- de-

monstram que nom é certo que o homem fosse o

único encarregado da alimentaçom das famílias na

pré-história e que este pensamento se deve a que

Reivindicando o papel das
mulheres na arqueologia

ARQFEm / 

arqFem é umha associa-
çom que reivindica umha
arqueologia em chave de

género e perspetiva feminista, que aposta na “investigaçom
em arqueologia na equidade, a horizontalidade e a apren-
dizagem colaborativa”. Falamos com umha das componen-
tes, lorena barreiro, sobre o que é arqueologia feminista,
sobre a importância de rachar com o domínio patriarcal que
também afeta a esta ciência e sobre a necessidade de des-
montar o mito construído arredor da figura do arqueólogo
no imaginário popular.

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal

A ideia é nom tirar
valor a tarefas
quotidianas que
realizavam sobretodo
as mulheres -como
costura, cozinha,
recoleta, criança...- ,
algo que se tem feito
na arqueologia e na
história em geral
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andrea mouriño

durante anos a arqueologia foi essencialmente

androcentrista. A arqueologia feminista quer rema-

tar com essa ideia de que elas fôrom sempre atrizes

secundárias na história.

Para educar numha arqueologia com perspetiva

feminista, ArqFem divide as suas atividades em dis-

tintos grupos de trabalho: de difusom, de educaçom

e de investigaçom. “Procuramos achegar os trabalhos

de arqueologia de género e feminista tanto aos mais

cativos como a pessoas mais velhas”, dizem da asso-

ciaçom. “Os roles de género chegam a todos lados,

nós queremos colocá-los no centro e combatê-los,

achamos que o primeiro passo passa por reflexionar

como investigamos, como trabalhamos, que tipo de

trabalho fazemos... Até o de agora tem-se estudado

todo dumha perspetiva muito masculina e os traba-

lhos que se fam som seguindo essas diretrizes,” di

Lorena. “Nós queremos dizer: nom, as mulheres

também somos investigadoras e os temas que nós fa-

zemos nom som temas de interesse só para mulhe-

res, senom que som de interesse global, para toda a

sociedade. Agora se ti fas um trabalho sobre a ma-

ternidade ou sobre o parto, parece que é algo que

fazemos para nós mesmas quando é algo que reper-

cute em todos que as mulheres tenham ou nom te-

nham filhos, isso acaba por influir na sociedade,

nom é algo exclusivamente nosso”. 

Também por essa razom ArqFem é umha associa-

çom mista. “Tivemos um debate sobre se ser umha

associaçom mista ou nom, e ao final decidimos que

sim, porque achamos que a mudança nom só a de-

vemos fazer as mulheres”, explica Barreiro. “Para

nós é mui importante que eles participem, sobre-

todo quando fazemos tarefas como os obradoiros

que desenvolvemos na semana do 8 de março, nos

quais ensinamos às raparigas e rapazes a trabalhar

com a cerâmica, com as pinturas, explicando que tra-

balhos desenvolviam as mulheres... É importante

que entendam que o feminismo e de todas as pes-

soas, que nos inclui a todos. Por isso estamos mui

orgulhosas de que, ainda que a concorrência nom é

mui alta, dous homens se interessassem em colabo-

rarem abertamente connosco”. 

E nom é só na academia onde há que rematar com

o sexismo, senom que no campo também existe,

muitas vezes motivado por um imaginário popular

que contribui a gerar estereótipos. “O cinema vende-

nos um arqueólogo macho, saqueador de sepulturas

-que nom tem nada a ver com o que nós fazemos-.

É umha imagem tóxica, onde parece que a força o

é todo -muitas vezes inclusive mais do que a inteli-

gência ou parar-se um pouquinho a pensar-. E nom

só acontece com o arquétipo Indiana Jones, que é

um homem, senom que passa também com Lara

Croft, que se supom que também é umha arqueó-

loga e está totalmente sexualizada: com as suas ca-

misetas de manga curta e calças curtas, quando por

exemplo isso em arqueologia está totalmente proi-

bido”, denuncia Barreiro. “Esta é a imagem que

chega depois às escavaçons, onde se há que ir a sa-

char trazem um par de homens bem fortes, e as mu-

lheres temos sorte se lavamos um pouco de cerâ-

mica, porque das labores que requerem mais força

muitas vezes ficamos excluídas, quando nós temos

força de sobra para fazer as tarefas, que para isso es-

tamos ali todos os dias”. 

De ArqFem pensam seguir luitando e reivindi-

cando umha mudança no fundo e de forma da ar-

queologia, fazendo-a “transcendental e feminista”.

Para isso, em setembro e outubro contam com cele-

brar diversas jornadas com professoras e profissio-

nais da arqueologia, para lograr que “as mulheres se-

jamos cada vez mais visíveis”.

“Se há que ir sachar
trazem um par de
homens bem fortes, e
as mulheres temos
sorte se lavamos um
pouco de cerâmica”

“Nós queremos dizer:
nom, as mulheres
também somos
investigadoras e os
temas que nós
fazemos nom som
temas de interesse só
para mulheres, senom
que som de interesse
global, para toda a
sociedade”
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A
atualização de uma data como o dia 27

de junho de 1931, além de obviamente

reivindicar a necessidade de um Estado

próprio, amossa a vigência nos nossos

dias dos males que a classe operária já padecia na-

quela altura. Tanto os problemas gerais tais como a

natureza do Estado espanhol, incompatível com

qualquer iniciativa de libertação nacional, e as con-

dições materiais concretas de cada momento, que

emanam precisamente daquela incompatibilidade.

Neste caso, assistimos a uma situação de tensão

máxima propiciada por vários fatores. Em primeiro

lugar, a apresentação da nova República Espanhola

como um projeto federal que nada teve a ver com a

realidade e que deixou de lado o nacionalismo ga-

lego sem ter em conta a importância deste na sua

própria constituição. Arredor deste castelo de areia

surgiu o segundo dos fatores: o processo acontecido

na Catalunha, de forma paralela ao espanhol, no

qual o Francesc Macià proclamou uma efémera Re-

pública Catalana enquadrada sempre na Espanha

Federal.

Por outra banda, embora a caída da monarquia es-

panhola tivesse provocado um aumento da militân-

cia e a afiliação de esquerdas do país, o descontento

além-Mar com a escassíssima atividade política na

Galiza era crescente: o ativismo nacionalista era

muito mais notável na América do que na Europa e

fez-se evidente a necessidade de enviar representa-

ção galeguista através do Atlântico. Assim, Antón

Alonso Ríos viajou para a Catalunha para se reunir

com o líder de Esquerra Republicana e posterior-

mente para Madrid para fazer o próprio com Casa-

res Quiroga. O que tornou urgente estas medidas

foi a crítica situação do caminho-de-ferro entre Za-

mora e A Corunha com passo por Ourense: tendo

todo o território peninsular as suas vias construídas

e em funcionamento, o governo provisório da repú-

blica espahola paralisou as obras deste tramo por su-

posta falta de orçamento, ao tempo que embolsava

mais de 10 milhões de pesetas para a reforma do

porto de Bilbo. A Galiza sempre chega tarde, como

bem colocava El Pueblo Gallego na primeira página do

seu número de 26 de junho.

Todos estes feitos apontavam cara a uma realidade

que para essa altura já levava meses presente na vida

política nacional: o único caminho que podia fazer

justiça era a rejeiçom total às estruturas de Estado

espanholas, seja qual for o modelo proposto e sem-

pre com a constituição duma República Galega

como fim. Pois, durante a greve das trabalhadoras

das obras do caminho-de-ferro, tomou-se o Governo

Civil da cidade de Ourense com o governador civil

ao serviço da revolução, segundo as suas próprias

palavras, e pendurou-se uma bandeira galega ao

berro de ¡Viva Galicia!. Nos dois dias posteriores so-

maram-se apoios de todo o país e proclamou-se a

República Galega com semelhantes procedimentos

na Póvoa do Seabra, que exigia a anexão à Galiza, e

em Compostela. Em 27 de junho escolheu-se

1931-2019: 88 anos da proclamaçom
da primeira república galega

jota rodrigues
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Alonso Ríos como presidente da Junta Revolu-

cionária da República Galega, mas a desigual corre-

lação de forças a respeito do Estado central, quem

enviara as forças militares para a Galiza, obrigou à

suspensão do recém proclamado Estado.

Retomando a memória
Após 88 anos, a Mocidade pola Independência

(MPI), rede de assembleias abertas estabelecida em

multidão de comarcas de todo país, decidiu retomar

o caminho iniciado por associações culturais e cen-

tros sociais como Lucerna (Cerzeda), Foucelhas

(Ordes), A Revoltaina Cultural da Beira de Bergan-

tinhos (A Laracha) ou a Gentalha do Pichel (Com-

postela) e comemorar a efeméride com uma jornada

de convívio no Chaião, no concelho de Traço. A ce-

lebração teve lugar em 29 de junho, sábado, e con-

sistiu num jantar com jogos populares e música tra-

dicional que concluiu à noitinha em Compostela

com festa animada pelo cantor de rap Willow

(GHZ) e a DJ Menina Arroutada.

No ato deu-se leitura a dois documentos elabora-

dos pela própria MPI. Em primeiro lugar, uma con-

vocatória para a manifestação de 24 de julho em

Compostela baixo o lema ‘A mocidade independen-

tista erguendo a Galiza’. Por outra banda e para fe-

char o jantar as jovens colocaram “uma série de re-

flexões sobre este feito histórico”, que já fizeram

públicas com anterioridade nas redes sociais e que

se centraram na “intensa ligação da questão nacional

e a luta de classes no nosso país”: ”Frente a quem

reduz o independentismo a uma questão identitária,

fica bem claro que a luta pela independência nacio-

nal está ligada aos interesses materiais das classes po-

pulares galegas”.

Além de compreenderem que, efetivamente, os

problemas da Terra são os mesmos hoje que 88 anos

atrás e não deixarão de o serem enquanto não se

rache com “um sistema de dominação nacional e de

classe, desenhado para favorecer a concentração e

centralização do poder em mãos do capital mono-

polista através do espólio e a dependência de nações

como a nossa”, as jovens acham importante o 27 de

junho porque, expõem, “desmonta mais uma vez o

tópico da Galiza dormida, submissa e incapaz de se

libertar por si própria”.

Como bem colocam, a reivindicação da data é vital

para combater “o seu silêncio -ou redução ao ane-

dótico no melhor dos casos- por parte da historio-

grafia oficial, sempre ao serviço da ordem domi-

nante, com o objetivo de agochar o fio vermelho da

luta pela libertação nacional e de classe do povo tra-

balhador galego”. O que é mais espinhoso é por que

também foi e segue a ser um fito não reconhecido

pela historiografia supostamente crítica, mais sub-

versiva ou de corte abertamente nacionalista.

Não há surpresas com que um certo sistema ou

um Estado empreguem os seus mecanismos para

“agochar este tipo de feitos históricos que expressam

os antagonismos de nação e classe do nosso país” e

assim manterem o status quo que os perpetua, mas

o que é que ocorre com o nacionalismo? Porque é

que umas datas são reclamadas como próprias e per-

tinentemente visibilizadas enquanto outras são dei-

xadas cair no esquecimento? Que sorte de interesses

trazem trás de si casos como este além dos hegemó-

nicos? A auto-crítica e a revisão a respeito de assun-

tos como este devem ser uma constante na agenda

política do independentismo, pois não há outro jeito

de recuperarmos os bocados de história e de país

que se pretenderam e mesmo se conseguiram ocul-

tar durante muitos anos. Para construirmos o futuro

cumpre respeitarmos o passado.

A  atualização de uma
data como o dia 27
de junho de 1931
amossa a vigência nos
nossos dias dos males
que a classe operária
já padecia naquela
altura

Após 88 anos,
a Mocidade pola
Independência
decidiu retomar
o caminho iniciado
por associações
culturais e centros
sociais e comemorar
a efeméride com
uma jornada de
convívio no Chaião,
no concelho
de Traço
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É umha liberaçom para vós fazer um pod-
cast como ‘Té con gotas’?
Miguel Rodríguez: É umha liberaçom em certo sen-
tido porque podemos fazer algo que nos interessa,

como falar da atualidade política do Reino Unido ou

falar com galegos que estám a fazer cousas interessan-

tes. Estamos aprendendo muito e fazendo jornalismo

de outra forma. Também  serve como terapia para estar

em contato com Galiza.

Umha das cousas que botava

de menos era que sentia que

nom estava a fazer nada que

me mantivesse unido com

Galiza. É umha forma de

manter os vínculos e fazer

cousas para ali. 

Duarte Romero: Defini-
mos ‘Te con Gotas’ como

um podcast de ideias. Queríamos falar com gente ga-

lega que trabalha aqui, em diversos sectores e com

ideias inovadoras. Mas essas ideias nom conetam com

a Galiza, porque o interesse que tenhem os meios na

comunidade migratória é quando há um atentado em

Londres para perguntar como se viveu. Trata-se de

como se pode trazer de volta para a Galiza estas ideias

e esta aprendizagem que se está a ter no Reino Unido. 

“Queremos trazer de volta a aprendizagem
que se está a gerar no Reino Unido”

Como se materializa a comunidade galega
no Reino Unido?
D. R.: Foi medrando muito nos últimos anos, vin-
culado à vaga migratória após a crise de 2008. A dia

de hoje está artelhada em dous grandes blocos, um

é o que fica da comunidade dos setenta e que se vin-

cula ao Centro Galego, com mui pouca relaçom com

a gente mais nova. E logo há toda umha série de pe-

quenas organizaçons da comunidade de 2008. Eu

participo da Galician Film Forum, um coletivo que

fai projeçons de cinema galego em Londres, duas

vezes ao ano. Está Troula, um grupo de migrantes

que tenhem crianças para que joguem juntas e

aprendam em galego. Está a Rega -a Rede Galega

no Reino Unido- que é umha espécie de federaçom

de distintas organizaçons e que organiza atos como

pode ser arredor do 17 de maio. A Xoga -Xove

Ópera Galega-, que é umha produtora que se dedi-

cam a fazer óperas em galego no Reino Unido. As

Duarte Romero e miguel Rodríguez
realizam o ‘podcast’ Te con Gotas,
gravado na cidade de londres.

polo seu programa sucedem-se entrevistas a galegas migradas
sobre as suas aprendizagens e experiências, expom-se a convulsa
atualidade de um país mergulhado no brexit e achegam-se ideias
que pretendem criar debate na sociedade galega. Tanto Duarte
como miguel som jornalistas especializados no tratamento de
dados. Duarte, nada mais rematar há carreira há uns dez anos, mi-
grou para londres. porém, o miguel marchou do país depois de vá-
rios anos num jornal de ámbito local. na conversa com eles há cou-
sas que trocam de lugar: Inglaterra é o ‘aqui’ e Galiza o ‘ali’.  

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

duarte Romero
e miguel

Rodríguez
do podcast

‘Té con gotas’

mIGRaÇOm / 
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penhas de futebol do Celta e do Desportivo…

M. R.: E logo mais informais, como algum grupo
em redes sociais. Som formas que estám aí que tam-

bém servem. E também grupos de música tradicio-

nal, alguns vinculados com as universidades.

D. R.: A comunidade agora está mui ativa. É cu-
rioso também se te fixas nos comportamentos lin-

guísticos da gente. Muita gente igual na Galiza eram

maioritariamente castelam falantes mas a comuni-

dade galega do Reino Unido fala galego.

Quais achais que som as caraterísticas co-
muns desta geraçom migrante em contra-
posiçom a outras geraçons?
M. R.: A sensaçom que tenho, é que maioritaria-
mente é gente com estudos universitários que deci-

diu vir-se aqui bem porque ali nom tinha oportuni-

dades ou bem porque as oportunidades que tinham

nom satisfaziam as suas expetativas que eles tinham.

Esta vaga é de gente com estudos universitários ou

sem eles mas com afám de melhorar e sair da preca-

riedade que há na Galiza. 

D. R.: Acho que o da qualificaçom é o mais signifi-
cativo. Nom é que todo o mundo seja, mas sim umha

parte importante. E em comparaçom com a geraçom

dos setenta a formaçom é o mais importante.

A migraçom galega tem mais facilidades
para integrar-se do que a procedente de ou-
tros países, nom é? Quais som os países que
achegam migrantes de jeito minoritário?
D. R.: Está claro que pertencemos a um mesmo
bloco cultural. Ainda que soframos xenofobia, nós

nom podemos sofrer racismo, por sermos brancos.

M. R.: Nom acho que tenhamos mais facilidades
para nos integrar do que um irlandês, mas sim que

temos mais facilidade do que alguém que vem de

Paquistám. Dentro da gente branca, percebes tam-

bém diferenças em como tratam a gente que vem

do leste de Europa e a gente de Europa ocidental.

Há mais prejuízos contra a gente que pode vir do

leste europeu. Nos nunca tivemos nengum pro-

blema, mas sim que conhecemos gente que por es-

cutar-lhes falar no metro espanhol lhes soltaram al-

gumha cousa.

D. R.: Eu quase nom trabalhei de cara ao público,
mas companheiros que trabalhavam em supermer-

cados sim que se encontravam com ataques xenofo-

bos. Também tivem sorte pois sempre trabalhei em

entornos multiculturais com gente de outros países,

mas fora é outra cousa. Mais agora que estamos num

momento de aumento da extrema-direita e o dis-

curso xenofobo no Reino Unido. Somos gente de

dados e vemos que a quantidade de denúncias por

agressons xenófobas vai em aumento. 

M. R.: Polos dados que há os grupos mais vulnerá-
veis som sobre todo gente muçulmana, há muito ata-

que contra gente pola sua estética, por levar um véu…

E diria que também a gente do leste de Europa. Saí-

ram recentemente casos de ataques a tendas de co-

mida polonesa nalgumha vila do interior de Ingla-

terra.

“A comunidade galega
no Reino Unido está
artelhada em dous
grandes blocos: um é o
que fica da comunidade
dos setenta e que se
vincula ao Centro
Galego, e logo há toda
umha série de pequenas
organizaçons da
comunidade de 2008”
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Falades das experiências de pessoas mi-
gradas mas também de temas políticos que
queredes partilhar com o público galego.
M. R: Sim, mas nom sempre das encontrado umha
forma de veicular os temas. O tema dos meios pú-

blicos, como está em debate agora na Galiza, era sin-

gelo. O tema do desenvolvimento local de Preston,

sim que pensamos que era umha boa ideia para ex-

portar. Ultimamente estamos a pensar em como vei-

cular, para tender mais pontes com a Galiza.

D: Sacamos um pouco esses dous temas. Do modelo
de Preston pareceu-me interessante como, sendo eu

de umha comarca deprimida como a de Ferrol, num

sitio também deprimido estám a fazer desenvolvi-

mento local com umha perspetiva progressista. E

com os meios públicos era quase umha necessidade,

aqui há muita gente trabalhando em comunicaçom,

como nós. Há gente trabalhando na BBC. E quando

escutamos o diretor geral da CRTVG empregar a

BBC como referência para ameaçar os trabalhadores,

pensamos que há que fazer um trabalho que mostre

como se diferencia um modelo do outro e porque

nom se pode comparar como ele o estava a fazer. 

Como vedes que se encontra a comunicaçom
entre a comunidade migrante e a Galiza?
M. R.: A comunicaçom entre a Galiza e a migraçom
é mui folcórica. Som sempre cousas mui vagas. Na

TVG estám  programas como ‘Galegos polo Mundo’

que nom achegam grande cousa… Acho que qual-

quer pessoa que viaje aprende cousas que merece a

pena contar e levar ali. Quitando honrosas exceçons,

acho que nom há umha comunicaçom mui fluida e

que se lhe poderia sacar mais partido. Sobre todo

por parte das administraçons. Fazemos um trabalho

de explicar o que é Galiza polo mundo adiante que

nom se está a aproveitar.

D. R.: Quando marcha umha parte importante da
populaçom é talento e capacidade de inovaçom que

se perde. Um problema que tem Galiza é que há

muita gente fora a trabalhar, fazendo cousas que se-

riam aproveitáveis mas nom há um conhecimento de

quem está a fazer o que, e do que poderia achegar.

Isso acaba lastrando o desenvolvimento económico,

social e cultural da Galiza. Às vezes semelha que

nom somos cientes de que na Galiza exterior há um

montom de gente com capacidade para fazer cousas.

Eu acho que tinha que ser um objetivo estratégico

de qualquer páis trazer de volta todo esse talento, e

para isso tem que estabelecer-se umha comunicaçom.

M: Basicamente porque a administraçom investiu
em nós. Nós estamos aqui gerando riqueza num país

graças a umha educaçom pública que tivemos na Ga-

liza. É um investimento que o país está a perder. 

“Quando escutamos o
diretor geral da CRTVG
empregar a BBC como
referência para ameaçar
os trabalhadores,
pensamos que há que
mostrar e porque nom
se pode comparar como
ele o estava a fazer”

doug thompson
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tempos livres

COmPOstElA/
O PIChEl
Santa Clara

CAsA dE sAR
Curros Enríquez

CsOA O AtURUxO 
dAs mARIAs
Cruzeiro do Gaio

CsOA EsCÁRNIO
Algalia de arriba

VIGO/
A COVA dOs RAtOs
Romil

dIstRItO 09
Coia

FAIsCA 
Calvario
A REVOltA dO bERbÊs
Rua Real

CsOA A QUINtA 
dA CARmINhA
Rua do Carme

OURENsE/
CsO A KAsA NEGRA 
Perdigom

A GAllEIRA 
Praça Sam Cosme

sAlZEdA dE CAsElAs/
O mAtAdOIRO
Senda do rio Landres

RIbEIRA/
CsA O FERVEdOIRO 
Rua Mendes Nunes

lUGO/
Cs mAdIA lEVA
Serra dos Ancares

Cs VAGAlUmE
Rua das Nóreas

A CORUNhA/
Cs A COmUNA 
Doutor Ferrant

Cs GOmEs GAIOsO
Marconi

AtENEO lIbERtÁRIO
xOsé tARRIO
Gil Vicente

FERROl/
Cs ARtÁbRIA
Trav. Batalhons

AtENEO FERROlAN 
Magdalena

NAROm/
Cs A REVOltA dE 
tRAsANCOs 
Alcalde Quintanilla

AlhARIZ/
CsA CAmbAlhOtA
Caminho do Castelo

A GUARdA/
O FUsCAlhO
Frente a Atalaia

PONtE d'EUmE/
ls dO COlECtIVO 
tERRA
Boa Vista

CsOA A CAsA dA 
EstACION
Avda. Ferrol

bURElA/
Cs xEbRA
Leandro Curcuny

PONtE VEdRA/
lICEO mUtANtE
Rosalia de Castro

O QUIlOmbO
Princesa

CANGAs/
A tIRAdOURA
Reboredo

CAstROVERdE/
A ChAVEs dAs NOCEs
Sam Juliam de Pereiramá

sÁRRIA/
bURIl
Travessia da Rua Nova

CENtROsOCIAIs

mObIlIZAçOm ANtI-tOURAdAs. a plataforma Toura-
das fora de ponte vedra convoca, com o lema ‘agora
aboliçom!’, a mobillizaçom anual contra a permanência
dos espetáculos taurinos na cidade. a manifestaçom,
coincide com a feira taurina das festas da peregrina, .
PRAÇA DA PEREGRINA, PONTE VEDRA. 
SÁbaDO 10 DE aGOSTO, ÀS 20h  

xxxIII FEstIVAl dA POEsIA NO CONdAdO. nesta
ocasiom, com a temática de ‘Internacionalismo, ternura
dos povos’, a SCD Condado organiza umha intensa jor-
nada de atividades, com especial presença da música e
da poesia. haverá também teatro, palestras e feira de
artesanato e coletivos sociais. 
SALVATERRA DO MINHO.
SÁbaDO 31 DE aGOSTO

O QUE
FAZER?



Como aprendes a bordar?
Nom o sei mui bem! Há quatro anos fum a um

curso de bordado subversivo, ao começar a bordar

o rapaz que o dava dixo: “Ti sabes bordar!”. Eu res-

pondim que nunca me ensinaram, que nom sabia.

Falando com minha mae ela contou-me que minha

avó bordava. Ela falecera quando eu tinha seis

anos, nom a lembrava muito, mas minha mae dixo

que era muito provável que ela me ensinara a bor-

dar. Tenho um vínculo especial com minha avó, e

isso fijo que indagasse sobre o que sabia de bordar.

Reutilizo teias que guardamos dela para bordar.

Figem mais algum curso e agora emprego o bor-

dado como terapia.

De que forma?
O bordado da minha avó era um bordado transmi-

tido de jeito familiar entre mulheres. O moderno,

que é o que fago eu, apanha-te rápido porque se

fai em bastidores mais pequenos, como os que uso

eu. Na vida moderna que temos nom consigo cen-

trar a dedicaçom precisa para a calceta, por exem-

plo. Tenho ansiedade e com o bordado podo fazer

cousas diferentes, mui vistosas, mais rapidamente.

Logo comecei a presentear bordados a outras per-

soas. Tem distintos formatos, podes bordar em car-

tom e noutros materiais. Ademais há prendas de

roupa que tenhem um furado, ou umha mancha

que nom sai, e uso o bordado para arranja-las e

poder continuar a usa-las, sem mercar roupa nova.

O bordado está mui vinculado aos labores
da Secçom Feminina, às mulheres que na
literatura bordavam num recuncho da

casa. Mas surgem cada vez
mais espaços de bordado
desde o feminismo. Como se
fai essa mudança?
Como sucede com outras cousas,

com os bordados estamos a reapro-

priar-nos de algo que está invisibilizado. Há muitos

produtos têxteis bordados: das cortinas aos trajes

tradicionais. Mas ninguém sabe como chega a

acontecer isso. Pode estar feito com máquina, a

mao, mas nom se sabe. Era um trabalho que faziam

as mulheres, que muitas vezes se juntavam, um tra-

balho invisibilizado. Os bordados sim que tinham

valor, os trajes que os levavam eram revalorizados.

E há certas culturas em que os bordados tenhem

diferentes significados segundo a sua procedência.

Eu penso que neste caso o que se fai é associar o

bordado, que ligamos ao “rançoso”, à aprendiza-

gem de mulheres que só servem para adornar, rea-

propriando-nos do seu significado. Umha arte que

serve também para transmitir.

Como surgem os Chochordados Empoderados?
Isso foi mesmo aleatório! Tem a ver com como

vejo o mundo. Num curso de bordados ensinárom-

nos a fazer um ponto que é usado para criar pal-

meiras, folhas... todo mui “cuqui”. E eu pensei:

“Isto serve para fazer vulvas!”. Tivem a ocorrência

daquela, foi mui espontâneo.

Deste o teu primeiro obradoiro de bordado
na Universidade Popular de Verao da Gen-
talha do Pichel. Como correu a experiência?
Sinto-me um pouco intrusa, há gente que se dedica

a isto profissionalmente e eu nom, mas a experiên-

cia foi boa. Trabalhámos com as vinhetas de Caste-

lao, tam atuais hoje. Figemos photoshop com mesa

de luz para tirar as mulheres das imagens, pois ele

interpretava a Galiza dumha época e as mulheres

aparecem associadas quase sempre a homens.

atrás da conta de Insta-
gram @chochordados,
dos seus bastidores,

com vulvas, mamilos e todo um abano de cores, cose a
docente marta boo. boo fala com o novas sobre como
dar a volta a todos os preconceitos ligados ao bordado.

A
narquia e independência são os

vetores que marcam a minha

ideologia desde a véspera do dia

em que gravei em estudo pela

primeira vez; disse querer “mirar Galiza / in-

dependente e anarquista / sen España rena-

cer”. Não os acho contraditórios, nem sequer

diferentes. Aceito um matiz de número: a in-

dependência é a anarquia dos povos; a anar-

quia é a independência das pessoas. 

Cito de cor os versos do Manuel Maria e

sempre faço o mesmo erro: “Galiza somos

nós / a terra e mais a fala”. Porque a memória

se me rebela aqui contra a gente e a prol do

território? Pelo famoso principio ronselt-

ziano: “Todo na miña terra é paisaxe / menos traxe,

paxe e garaxe”? 

Emprego, aliás, o marxismo como reper-

tório crítico e quando transito os quartéis de

inverno levo uma estrela vermelha no cha-

péu: “na fronte unha estrela / no bico un cantar”, já

sabem. Mas também porque me representa

em tudo isso, é o resumo e norte das minhas

contradições.

“E mais a fala”. Será a nossa pátria a língua

portuguesa, como a do Pessoa? Qual, então,

a bisbarra?

Na véspera do 25 de abril, ouvi o Eliseo

Fernández falar na Jornada de Apresenta-

çom do Encontro Anarquista do Livro, em

Compostela, da “Galiza nas Redes Anarquis-

tas Internacionais” e dei pela minha especial

mania espacial de trabucar o verso.

Os centos, milheiros de represaliadxs, antes

mesmo da Guerra Civil, de origem galega

que levaram a luta com elxs para além. Do

mar. Da mátria. Da memória. As pessoas que

fundaram os movimentos operários de mui-

tos lugares do globo, lutadoras que ano-

meiam ruas em todo o planeta. Ainda bem

que se dizem igual a terra e a Terra.

“Non queremos un sitio, queremos outro lugar”,

peço com Ana Romaní.

Galiza somos nós. 

E acorda-me sempre com um riso Rosalia,

a tratar a Galiza como uma pessoa: “ti non tes

patria / ti vives no mundo soia”.

180

marta boo
docente

Aonde?
o leo

“Com o bordado reapropriamo-nos 
dum trabalho invisibilizado”
raquel cecilia pérez
raquelceciliaperez@novas.gal

raquel cecilia


